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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM MINAS GERAIS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2025

(Processo Administrativo n°1.22.000.002657/2024-74)

Torna-se público que a PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM MINAS GERAIS, por meio da 
Supervisão de Licitações e Disputas Eletrônicas, sediada na Avenida Brasil 1877 – Bairro Funcionários – 
Belo Horizonte/MG, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo  menor 
preço, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei nº 
14.133,  de 1º  de abril  de 2021,  e  demais  legislação aplicável  e,  ainda,  de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em trabalho em altura, 
principalmente  serviços  de  limpeza  e  reforma  de  fachada,  para  substituição  e  recomposição  de 
revestimentos danificados, recomposição e fixação de espalas em granito na fachada frontal, e retirada e 
recolocação  de  mastiques  e  tarucéis  das  juntas  de  dilatação,  substituição  de  borrachas  de  vedação 
danificadas das janelas e limpeza de fachada completa com fornecimento de mão de obra e todo o material 
de  consumo,  insumos  e  equipamentos  necessários  e  adequados  à  execução  dos  serviços,  a  serem 
executados na sede da Procuradoria da República em Minas Gerais, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão  participar  deste  Pregão  os  interessados  que  estiverem previamente  credenciados  no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior  e  mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis  pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados.
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2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

2.6.3. empresas  estrangeiras  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.6.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do  projeto  executivo,  ou  empresa  da  qual  o  autor  do  projeto  seja  dirigente,  gerente,  controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 
ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.6.6. pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,  impossibilitada  de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.7. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 
trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio,  qualquer que seja sua forma de constituição, 
considerando o objeto da presente contratação não ser de alta complexidade e de alto vulto (Acórdão 
TCU nº 2.831/2012 – Plenário);

2.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.12. não poderá participar,  direta ou indiretamente,  da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6.13. empresas prestadoras de serviços das quais membro ou servidor ocupante de cargo de 
direção, chefia e assessoramento do Ministério Público Federal, ou ainda seu cônjuge, companheiro(a) 
ou parente em linha reta,  colateral  ou por afinidade até o terceiro grau, sejam sócios,  gerentes ou 
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diretores, conforme dispõe o art.3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional 
do Ministério Público – CNMP, conforme declarado nos termos constantes do modelo anexo a este 

edital;

2.7. O  impedimento  de  que  trata  o  item  2.6.6 será  também  aplicado  ao  licitante  que  atue  em 
substituição a  outra  pessoa,  física  ou  jurídica,  com o  intuito  de  burlar  a  efetividade da sanção a  ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se  referem  os  itens  2.6.4 e  2.6.5 poderão  participar  no  apoio  das  atividades  de  planejamento  da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.10. O disposto nos itens 2.6.4 e 2.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo,  nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas  parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 
Lei nº 14.133/2021.

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão,  exclusivamente por  meio do sistema eletrônico,  a  proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. Está ciente em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concorda 
com suas condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

3.3.2. Que sua proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data da sua entrega em definitivo;

3.3.3. Atende aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório;

3.3.4. Inexiste impedimento à sua habilitação e que comunicará a superveniência de ocorrência 
impeditiva ao órgão ou entidade contratante;
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3.3.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

3.3.6. Está ciente em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação;

3.3.7. Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe 
o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;

3.3.8. Observa os incisos III e IV do art. 1º e cumpre o disposto no inciso III do art. 5º, todos da 
Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante;

3.3.9. Cumpre a reserva de cargos prevista em lei  para aprendiz,  bem como as reservas de 
cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis.

3.4. O  licitante  organizado  em  cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do  sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5. O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no  artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021.

3.5.1. em itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2. em itens em que a participação não for  exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento  favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  mesmo que  microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

3.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

3.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior;

3.6.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

3.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 
limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

3.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 
referida lei;

3.6.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

3.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;
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3.6.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora 
ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 
seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

3.6.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

3.6.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.

3.6.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação 
de pessoalidade, subordinação e habitualidade.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar  ou substituir  a  proposta  ou,  na hipótese de a  fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação  acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
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3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema  eletrônico,  do 
seguinte campo:

4.1.1. Valor unitário total do item;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto.

4.4. Os preços ofertados,  tanto na proposta inicial,  quanto na etapa de lances,  serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das  disposições  nelas 
contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,  assumindo  o  proponente  o 
compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

4.9. Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de  regência  de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

4.10. Caso o critério  de julgamento seja o de menor  preço,  os licitantes devem respeitar  os preços 
máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico.

4.11. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico.

4.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 
as  seguintes  consequências:  assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das  medidas  necessárias  ao  exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser  de 
0,1% (um décimo por cento).

5.9. O  licitante  poderá,  uma  única  vez,  excluir  seu  último  lance  ofertado,  no  intervalo  de  quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 
a recepção de lances.

5.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela  possam ofertar  um lance final  e  fechado em até  cinco  minutos,  o  qual  será  sigiloso  até  o 
encerramento deste prazo.

5.10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.10.4. Não havendo pelo  menos três  ofertas  nas condições definidas neste  item,  poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.10.5. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema  ordenará  e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
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5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro/Agente de Contratação persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 
e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte,  uma vez encerrada a etapa de lances,  será efetivada a verificação automática,  junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015.

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

5.19.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação;

5.19.2. avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei;

5.19.3. desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e  mulheres  no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
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5.19.4. desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade,  conforme  orientações  dos 
órgãos de controle.

5.20. Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e  serviços 
produzidos ou prestados por:

5.20.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.20.2. empresas brasileiras;

5.20.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.20.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009.

5.21. Esgotados os demais critérios de desempate previstos em lei,  a  escolha do licitante vencedor 
ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer 
outro processo.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no  art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF;  

6.1.2. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.1.4. Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade  Administrativa  e 
Inelegibilidade,  mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  )  ;

6.1.5. Lista  de  Inidôneos,  mantida  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  –  TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS  )  ; 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  )

6.3.1. A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
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6.3.3. Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  terá  a  proposta  recusada,  por  falta  de 
condição de participação.

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido,  o  pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.5. Verificada a conformidade, o pregoeiro poderá convocar o licitante que tenha apresentado o melhor 
preço a negociar para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital.

6.5.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.5.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.

6.5.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório

6.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares.

6.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, nas seguintes situações:

a) por solicitação fundamentada do licitante, no chat do sistema, antes de findo o prazo;

b) de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o 
envio dos documentos exigidos no edital.

6.6.2. A proposta adequada/atualizada deverá ser enviada pelo sistema, com os seguintes   
documentos complementares:

a) Declaração de Regularidade – Resolução CNPJ nº 37/2009, para comprovação do constante na 
alínea “a”, do item 2.6.13 (ANEXO II);

b) Declaração de Inexistência de Trabalho Escravo, Não Exploração De Trabalho Infantojuvenil e Não 
Discriminação (ANEXO II);

c) Declaração de Conhecimento das Condições Inerentes à Natureza dos Serviços (ANEXO II);

c) Declaração por não ultrapassar a Receita Bruta Máxima admitida para enquadramento como EPP 
(ANEXO III).

d) Cópia do documento de identidade do responsável pela assinatura do contrato.

6.7. Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se  utilizado  de  algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o 
item  3.5 deste edital.

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.8.1. contiver vícios insanáveis;
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6.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;

6.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove:

6.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.10. Em  contratação  de  serviços  de  engenharia,  além  das  disposições  acima,  a  análise  de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

6.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado;

6.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital;

6.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores  forem  inferiores  a  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  do  valor  orçado  pela  Administração, 
independentemente do regime de execução.

6.11. Se houver  indícios de inexequibilidade da proposta de preço,  ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares,  poderão ser  efetuadas diligências,  para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.

6.12. O pregoeiro poderá estabelecer e comunicar,  via  chat,  tempo razoável  para aguardar resposta 
quando da convocação do fornecedor para o diálogo.  O licitante   que não manifestar presença, não   
acompanhar  as  operações no sistema eletrônico ou não atender  às  convocações do pregoeiro 
durante  o  processo  licitatório,  será  desclassificado,  inclusive  no  caso  de  vir  a  ser  a  próxima 
convocada para as fases de aceitação de proposta e de habilitação.

6.13. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado  em  primeiro  lugar  será  convocado  para  apresentar  Planilha  por  ele  elaborada,  com  os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha  poderá  ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no  prazo  indicado  pelo  sistema,  desde  que  não  haja 
majoração  do  preço  e  que  se  comprove  que  este  é  o  bastante  para  arcar  com todos  os  custos  da 
contratação;
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6.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;

6.14.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,  quando não cabível  esse 
regime.

6.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.16. Finalizada a etapa de julgamento da proposta, será iniciado o procedimento de habilitação.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 
objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 
de 2021.

7.1.1. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos, em  relação  à  habilitação  jurídica,  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  à  qualificação 
econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 
03, de 2018.

7.1.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,  ou encaminhar,  na fase de habilitação,  a 
respectiva documentação atualizada.

7.2. Habilitação jurídica:

7.2.1.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;

7.2.2.  Microempreendedor  Individual  –  MEI:  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor 
Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM nº 16/2009.;

7.2.3.  Sociedade empresária,  sociedade limitada unipessoal  – SLU ou empresa individual  de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;

7.2.4.  Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato 
constitutivo da filial,  sucursal  ou agência da sociedade simples ou empresária,  respectivamente,  no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

7.2.5.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

7.2.6. Sociedade empresária  estrangeira:  portaria  de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
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7.2.7. Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 
consolidação respectiva;

7.3.Habilitação fiscal, social e trabalhista:

7.3.1. regularidade  perante  a  Fazenda  federal,  estadual  e  municipal  do  domicílio  ou  sede  do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.3.2. regularidade  relativa  à  Seguridade  Social  e  ao  FGTS,  que  demonstre  cumprimento  dos 
encargos sociais instituídos por lei; 

7.3.3. regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

7.3.4. regularidade perante a Fazenda federal,  estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.3.5. caso o licitante seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda 
do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;

7.4. Habilitação Técnica:

7.4.1. Declaração de que conhece as condições inerentes à natureza do serviço para a execução 
do objeto e entrega dos serviços, conforme modelo no ANEXO II.

7.4.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com as 
características, quantidades e prazos do objeto licitado por meio da apresentação de:

7.4.2.1. Capacidade Técnica – Profissional:  Certidão de registro de pessoa física emitida pelo 
CREA -  Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Agronomia,  do(s)  Responsável(is)  Técnico(s)  (RT) 
vinculado(s) à empresa proponente, habilitado(s) à execução dos serviços objeto deste certame, no 
mínimo 1 engenheiro civil e 1 engenheiro de segurança do trabalho.

7.4.2.1.1. O responsável técnico apresentado para a capacidade técnico-profissional deverá 
participar da execução do objeto desta contratação. Admitir-se-á sua substituição na execução do 
objeto  por  outro  de  experiência  equivalente  ou  superior,  desde  que  atendidas  às  mesmas 
exigências aqui contidas e que seja aprovada previamente pela Administração.

7.4.2.1.2. O engenheiro  de segurança do trabalho poderá ser  substituído por  Técnico de 
Segurança do Trabalho, desde que, no momento da contratação as normas do Trabalho assim 
permitam, para o caso em tela.

7.4.2.2. Capacidade  Técnica  –  Operacional: Prova  de  experiência  anterior,  por  meio  de 
ATESTADO(s) DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprovem ter a licitante executado com bom desempenho serviços em edificações 
similares e compatíveis com o objeto desta licitação, no que respeita à parcela de maior relevância 
abaixo indicadas:

a) Limpeza de fachada com características similares;

b) Recuperação de fachada, seja substituição de cerâmicas, pastilhas, granito, ou troca de juntas 
de dilatação;
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7.4.2.2.1. Não  será  aceito  atestado  de  serviços  ainda  não  concluídos,  executados 
parcialmente ou em andamento.

7.4.2.2.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial da empresa licitante.

7.4.3. Declaração de vistoria assinada pelo servidor responsável, conforme modelo disponível no 
anexo IV, caso deseje realizar a vistoria no local do serviço para conhecer o espaço físico e obter todas 
as informações técnicas necessárias.

7.4.4. Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados deverão obedecer 
rigorosamente:  às  normas  e  especificações  constantes  deste  projeto  básico;  às  normas  da  ABNT, 
principalmente as normas NBR 5674/2012, NBR 14037/2014, NBR 13755/2017, NBR 16280/2015, NBR 
15.575/2024; às disposições legais da União, dos Governos Estadual e Municipal; aos regulamentos 
das  empresas  concessionárias;  às  prescrições  e  recomendações  dos  fabricantes;  às  normas 
internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT; às recomendações das Normas Reguladoras 
do Ministério do Trabalho e Emprego principalmente as NR-1, NR-6, NR-18 e NR-35; 

7.4.5. A CONTRATADA deverá apresentar, até o início dos serviços, os certificados atualizados 
NR 35 dos funcionários envolvidos na execução do objeto, com data de validade vigente.

7.5. Quando  permitida a  participação  de  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País,  as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre.

7.6. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 
29  de  janeiro  de  2016,  ou  de  outro  que  venha  a  substituí-lo,  ou  consularizados  pelos  respectivos 
consulados ou embaixadas.

7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 
Lei nº 14.133/2021.

7.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021).

7.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas 
assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
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7.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-
los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,  imediatamente,  à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
(IN nº 3/2018, art. 7º,   caput  ).

7.12.1. A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.14. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados 
por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado 
da solicitação do pregoeiro.

7.14.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, nas seguintes situações:

a) por solicitação fundamentada do licitante, no chat do sistema, antes de findo o prazo;

b) de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para 
o envio dos documentos exigidos no edital.

7.15. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor.

7.15.1. Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  que  constem  do  Termo  de  Referência 
somente serão exigidos,  em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas,  e 
apenas do licitante mais bem classificado.

7.16. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item  7.14, poderá ser admitida, 
mediante  decisão  fundamentada  do  Pregoeiro/Agente  de  Contratação,  a  apresentação  de  novos 
documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes, em até 2 horas, para:

7.16.1. a  aferição  das  condições  de  habilitação  do  licitante,  desde  que  decorrentes  de  fatos 
existentes à época da abertura do certame;

7.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;

7.16.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo 
licitante;

7.16.4.  suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por 
órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.

7.17. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade 
conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

7.18. Na análise dos documentos de habilitação,  a  comissão de contratação poderá sanar  erros ou 
falhas,  que  não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação.
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7.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de  classificação,  até  a  apuração  de  uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.14.

7.20. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.21. A  comprovação  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  das  microempresas  e  das  empresas  de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.22. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

7.22.1. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade  cooperativa  com  alguma  restrição  na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8. DO TERMO DE CONTRATO

8.1. Após a homologação e adjudicação,  caso se conclua pela contratação,  será firmado termo de 
contrato, ou outro instrumento equivalente.

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5  dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

8.3. O termo de contrato será assinado por meio de assinatura eletrônica, certificada pelo Sistema de 
Peticionamento Eletrônico do MPF.

8.3.1. Alternativamente à assinatura eletrônica, a Administração poderá encaminhar o  termo de 
contrato para assinatura,  mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou e-mail, 
para que seja assinada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

8.4. Os prazos dos itens 8.2 e 8.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração.

8.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

8.6. Na  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente  será  exigido  o  Cadastro  Informativo  de 
Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e 
contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 
contrato.

8.6.1. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.
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9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:

9.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.2.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

9.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual  
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,  ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,  
contado do recebimento dos autos.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/licitacoes-contratos-e-convenios/licitacoes.

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1. Os parâmetros para a aplicação de penalidades nas infrações cometidas em certames licitatórios e 
contratos administrativos no âmbito do Ministério Público Federal,  que serão levados em consideração 
durante toda a vigência da contratação, estão estabelecidos na  Portaria PGR/MPU Nº 178, de 13 de 
Setembro de 2023  .  

10.2. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.2.1. deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame ou  não  entregar  qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

10.2.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a 
proposta em especial quando:

10.2.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.2.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.2.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

P á g i n a  19 | 37
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República em Minas Gerais
Supervisão de Licitações e Disputas Eletrônicas

http://hdl.handle.net/11549/263498
http://hdl.handle.net/11549/263498
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM MINAS GERAIS

10.2.2.4. deixar de apresentar amostra;

10.2.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.2.3. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.2.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.2.4. apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 
declaração falsa durante a licitação

10.2.5. fraudar a licitação

10.2.6. comportar-se  de  modo inidôneo ou cometer  fraude de qualquer  natureza,  em especial 
quando:

10.2.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.2.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.2.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.2.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

10.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

10.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.3.1. advertência; 

10.3.2. multa;

10.3.3. impedimento de licitar e contratar e

10.3.4. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.

10.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

10.4.2. as peculiaridades do caso concreto

10.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

10.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

10.4.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa de  integridade,  conforme normas  e 
orientações dos órgãos de controle.

10.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.5.1. Para as infrações previstas nos itens 10.2.1, 10.2.2 e 10.2.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado.
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10.5.2. Para as infrações previstas nos itens 10.2.4, 10.2.5, 10.2.6, 10.2.7 e 10.2.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado.

10.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

10.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  10.2.1,  10.2.2 e  10.2.3,  quando  não  se  justificar  a 
imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da 
Administração Pública direta e indireta federal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.9. Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar,  em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens  10.2.4,  10.2.5,  10.2.6,  10.2.7 e 
10.2.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.2.1, 10.2.2 e 10.2.3 que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

10.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
10.2.3,  caracterizará o descumprimento total  da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  demandará  a  instauração  de  processo  de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

10.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.
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11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame.

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados exclusivamente por forma eletrônica, 
pelo e-mail prmg-slde@mpf.mp.br.

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

11.4.1. A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em  contrário,  pelo 
Pregoeiro.

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF.

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

12.5. As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em favor  da  ampliação  da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório.

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP)  e  endereço  eletrônico  www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/licitacoes-contratos-e-convenios/
licitacoes.
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12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.11.1. ANEXO I – Termo de Referência

12.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

12.11.2. ANEXO II – Modelo de apresentação de proposta;

12.11.3. ANEXO  III  –  Declaração  por  não  ultrapassar  a  receita  bruta  máxima  admitida  para 
enquadramento como EPP, no exercício, em contratos firmados com a Administração Pública.

12.11.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração de Vistoria;

12.11.5. ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato.

Belo Horizonte, na data da assinatura

Juliana Variz da Costa
Pregoeira
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 70/2024 - PRMG-DEA

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa especializada em trabalho em altura, principalmente serviços de limpeza e 

reforma  de  fachada,  com substituição  e  recomposição  de  revestimentos  danificados,  recomposição  e 

fixação de espalas em granito na fachada frontal, e retirada e recolocação de mastiques e tarucéis das 

juntas de dilatação, substituição de borrachas de vedação danificadas das janelas e limpeza de fachada 

completa com fornecimento de mão de obra e todo o material  de consumo, insumos e equipamentos 

necessários e adequados à execução dos serviços,  a  serem executados na sede da Procuradoria  da 

República em Minas Gerais, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1.1  A  edificação  é  distribuída  nos  seguintes  pavimentos:  Subsolo,  Térreo,  Sobreloja,  três  níveis  de 

garagem (G1,G2 e G3), Pilotis, 4º ao 18º pavimentos, casa de bombas e nível técnico da cobertura. As 

fachadas são revestidas em granito Vermelho Brasília, acabamento polido; as cerâmicas são da marca 

Portobello, linha Arq Design, cor Neve, dimensão 9,5 x 9,5 cm; e os panos reentrantes correspondentes às 

janelas dos banheiros e halls dos elevadores são textura da linha Facecolor (Colorquartz), pele de vidro em 

vidro Laminado Refletivo, esp. 6 mm. cor prata e  janelas das instalações sanitárias, despensas e depósitos 

em vidro mini-boreal, esp. 4 mm.

1.2.  Os  serviços  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como  comuns,  conforme  justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas à vigência da contratação.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

1.5.Para apuração do valor estimado dessa contratação, conforme justificado no Estudo Técnico Preliminar, 

foram coletados orçamentos com empresas especializadas. Para obtenção dos preços de referência foi 

utilizada a mediana dos valores encontrados.

1.6.Os serviços estão dispostos em Caderno de Encargos e Especificações Técnicas.

1.7. Local de execução dos serviços: Procuradoria da República em Minas Gerais, localizado na av. Brasil,  

nº 1877, bairro Funcionários. Belo horizonte/MG, CEP 30.140-008.

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.  A  Fundamentação  da  Contratação  e  de  seus  quantitativos  encontra-se  pormenorizada  em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratação Anual de 2025, conforme detalhamento 

a seguir:

I. ID PCA: Etiqueta PRMG-D0077/24 
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II. ID PCA: Etiqueta PRMG-D0085/24 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, além de caderno de encargos, apêndice deste Termo de Referência.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Trata-se de serviço comum de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão de obra, a ser contratado 

mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de 

setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, 

cuja execução indireta é vedada.

4.3. O prazo de vigência da contratação é de 4 (quatro) meses contados da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.3.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento.

4.4. Por força da Lei nº 10.522/2022 (art. 6º e 6-A), que dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos 

não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providências, alterada pela Lei nº 14.973/2024, é 

obrigatória a consulta prévia ao Cadin, pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta e 

indireta, para celebração de contratos. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a 

realização da contratação.

Sustentabilidade

4.5. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis (6ª 

edição, revista, atualizada e ampliada – 2023), da Câmara Nacional de Sustentabilidade da AGU, nos 

termos da Lei n° 12.305, de 2010, do Decreto 10.936, de 2022 e da Instrução Normativa n° 1, de 19 de 

janeiro de 2010:

4.5.1. É de responsabilidade da CONTRATADA a disposição final responsável e ambientalmente 

adequada dos resíduos de quaisquer naturezas, após o uso, em observância à Logística Reversa 

disposta no art. 33 da Lei nº 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

obedecendo ao disposto na Norma Brasileira ABNT NBR 10004:2004 e em conformidade com o 

respectivo acordo setorial, regulamento expedido pelo Poder Público ou termo de compromisso;
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4.5.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de assumir a responsabilidade a que se refere o item 

anterior, podendo dar outra destinação aos resíduos após o uso, caso julgue mais conveniente para 

a Administração;

4.5.3. Realizar o adequado treinamento em relação a utilização dos equipamentos e a separação dos 

resíduos recicláveis descartados pela Administração;

4.5.4. Os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser separados adequadamente e deforma 

diferenciada,  para  fins  de  disponibilização  no  sistema  de  coleta  seletiva  ou  logística  reversa 

porventura estabelecido;

4.5.5. Otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das 

seguintes medidas, dentre outras:

4.5.5.1. Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;

4.5.5.2. Racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para evitar 

o desperdício de água tratada;

4.5.5.3.  Realizar  um programa interno de treinamento de seus empregados para redução de 

consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, 

observadas as normas ambientais vigentes;

4.5.5.4.Treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução   de 

desperdícios e poluição.

4.5.6. Em cumprimento ao disposto no art. 6º da IN SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010, 

publicada no DOU de 20 de janeiro de 2010, a CONTRATADA deverá fornecer aos empregados os 

equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução dos serviços.

Subcontratação

4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto.

Garantia da contratação

4.7. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.8. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da data 

de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato.

4.9. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 (dez) dias úteis 

após a assinatura do contrato.

4.10. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 

contratação.

Vistoria
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4.11.  Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta,  é facultada,  mas recomendável, 

vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhada por servidor designado para esse 

fim, de segunda a sexta-feira, das 13h às 18h.

4.12. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o 

dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

4.12.1.  Para  a  vistoria  o  licitante,  ou  o  seu  representante  legal,  deverá  estar  devidamente 

identificado,  apresentando  documento  de  identidade  civil  e  documento  expedido  pela  empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.12.2.  A vistoria  no  edifício-sede  da  Procuradoria  da  República  em  Minas  Gerais  deverá  ser 

agendada no telefone (31) 21239218  com, no mínimo, 1 (um) dia de antecedência, com a Divisão de 

Engenharia  e  Arquitetura  da  unidade,  situada  na  Av.  Brasil,  nº  1877,  Bairro  Funcionários,  Belo 

Horizonte/MG, endereço eletrônico: prmg-dea@mpf.mp.br, das 12 horas às 17 horas.

4.12.3. As vistorias deverão ser realizadas individualmente, e até o último dia útil antes da data de 

realização do Pregão Eletrônico.

4.13. Será de inteira responsabilidade do Contratado a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua 

omissão na verificação dos locais de execução dos serviços.

4.14. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1.  Os serviços deverão ser  executados e entregues,  no período máximo de 30 (trinta) dias, 

contados a partir do prazo indicado na ordem de serviço emitida pela Comissão de Fiscalização;

5.1.2. A ordem de serviço deve ser assinada no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após a 

assinatura do Contrato,  devendo os serviços terem início  em até 10 (dez)  dias corridos da sua 

assinatura, salvo por motivo de força maior;

5.1.3. O prazo previsto no item 5.1.1 poderá ser excepcionalmente prorrogado, quando solicitado 

pela CONTRATADA, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, devidamente 

comprovado e aceito pela Comissão de Fiscalização;

5.1.4.  Se  ocorrer  algum  atraso  nos  prazos  dispostos  neste  item,  causado  por  ato  da 

CONTRATANTE, tal atraso será acrescido aos prazos a serem cumpridos pela CONTRATADA;

5.1.5.  Excetuando-se as hipóteses previstas neste item e a ocorrência de caso fortuito ou força 

maior, devidamente comprovados, não serão admitidos descumprimentos de quaisquer prazos, sob 

pena de aplicação das penalidades previstas legalmente;
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5.1.6. O cronograma das atividades deve ser realizado, de forma a não interferir no andamento das 

atividades normais do Órgão.

5.2. A descrição dos métodos, rotinas, etapas, procedimentos, frequência e periodicidade de execução do 

trabalho, e as etapas encontram-se detalhados no Caderno de Especificações e Encargos.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Av. Brasil, nº 1877, Bairro  Funcionários, BH/MG.

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 7h às 17h.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.4. Os serviços e os materiais empregados deverão respeitar os critérios de desempenho na Norma ABNT 

15.575/2024 e o prazo de garantia de obras e serviços de engenharia será aquele estabelecido na Lei nº 

10.406, de 10 de janeiro de 2002, mais especificamente no Art. 618 e, para a limpeza, será o especificado 

na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), ou, se superior, o prazo 

de  garantia  oferecido  por  cada  fabricante  dos  materiais  empregados,  contado  a  partir  da  data  do 

recebimento definitivo dos serviços pela CONTRATANTE.

5.5.  A  garantia  incluirá  mão  de  obra  e  substituição  de  peças  ou  materiais,  desde  que  não  fique 

caracterizado o uso inadequado por parte do usuário.

5.7. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade 

da CONTRATADA para fabricantes.

5.7. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá, sob pena de aplicação das sanções previstas 

neste instrumento, atender aos chamados da CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados da comunicação oficial.

6 MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediante 

simples apostila.

6.3.  As  comunicações  entre  a  CONTRATANTE e  a  CONTRATADA devem ser  realizadas  por  escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. A CONTRATANTE poderá convocar o representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.

6.5.  Após a  assinatura  do  contrato,  a  CONTRATANTE poderá  convocar  o  representante  da  empresa 

CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
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acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7.  A CONTRATANTE poderá recusar,  desde que justificadamente,  a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados.

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso.

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.15.  O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 

CONTRATADA, acompanhará o empenho,  o pagamento,  as garantias,  as glosas e a formalização de 

apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios  pertinentes,  caso 

necessário.
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6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração.

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo  e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pela  CONTRATADA,  com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações.

6.21.  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.22.  O  gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com  informações  sobre  a  consecução  dos 

objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o 

aprimoramento das atividades da Administração.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto será realizada em medição única.

Do recebimento

7.2. Ao final da etapa da execução contratual, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços 

executados, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, estiverem executados em sua totalidade.
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7.2.2. A CONTRATADA também apresentará, os documentos comprobatórios da procedência legal 

dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o 

caso.

7.3.  Os serviços  serão recebidos  provisoriamente,  no  prazo de 5  (cinco)  dias,  pelos  fiscais  técnico  e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo.

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda da 

CONTRATADA com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo.

7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato  apurará  o  resultado  das  avaliações  da  execução  do  objeto  e,  se  for  o  caso,  a  análise  do 

desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços  realizados  em  consonância  com  os  indicadores 

previstos,  que  poderá  resultar  no  redimensionamento  de  valores  a  serem  pagos  à  CONTRATADA, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.10.  A  CONTRATADA  fica  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços  até  que sejam sanadas todas  as  eventuais  pendências  que possam vir  a  ser  apontadas no 

Recebimento Provisório.

7.11. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.12. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.13.  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as 

especificações  constantes  neste  Termo de  Referência  e  na  proposta,  sem prejuízo  da  aplicação  das 

penalidades.

7.14.  Quando a  fiscalização  for  exercida  por  um único  servidor,  o  Termo Detalhado  deverá  conter  o 

registro,  a  análise  e  a  conclusão  acerca  das  ocorrências  na  execução  do  contrato,  em  relação  à 
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fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los 

ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.15. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade  competente,  após  a  verificação  da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos 

seguintes procedimentos:

7.15.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial,  quando  houver,  no  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pela  CONTRATADA,  com 

menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  em  indicadores  objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento;

7.15.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.15.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.15.4.  Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com  o  valor  exato 

dimensionado pela fiscalização.

7.15.5.  Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.16. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art.  143 da Lei  nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento.

7.17.  Nenhum prazo de recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pela  CONTRATADA,  de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.18.  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e  pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.19. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 32º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.20. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.20.1.  o prazo de validade;
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7.20.2.  a data da emissão;

7.20.3.  os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;

7.20.4.  o período respectivo de execução do contrato;

7.20.5.  o valor a pagar; e

7.20.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à CONTRATANTE.

7.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021.

7.23. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.24. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

da CONTRATANTE.

7.25. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal  quanto à inadimplência da 

CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.26. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla 

defesa.

7.27. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo para pagamento

7.28. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022.

7.29. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de 

alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação  financeira  devida  pela 
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CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I = (6/100)

        365

I = 0,00016438

TX=Percentual da taxa anual=6%

Forma de pagamento

7.30. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente, indicados pela CONTRATADA.

7.31. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.

7.32.  Quando do pagamento,  será  efetuada a  retenção tributária  prevista  na  legislação aplicável,  nos 

termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017, quando couber.

7.33. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço global.

Critérios de aceitabilidade de preços

8.3. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

Exigências de habilitação 

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
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8.5.  Empresário  individual:  inscrição no Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede.

8.6.  Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores.

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,  

agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,  conforme  Instrução 

Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.

8.9.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial,  sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil  das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz.

8.11.  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso.

8.13.  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados,  inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,  nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

8.15.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a 

apresentação de certidão negativa  ou  positiva  com efeito  de  negativa,  nos  termos do Título  VII-A  da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
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8.16. Prova de regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,  deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Qualificação Técnica

8.26. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8.27.  Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  com  as 

características, quantidades e prazos do objeto licitado por meio da apresentação de:

8.27.1.  Capacidade Técnica –  Profissional:  Certidão de registro  de pessoa física  emitida pelo 

CREA -  Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Agronomia,  do(s)  Responsável(is)  Técnico(s)  (RT) 

vinculado(s) à empresa proponente, habilitado(s) à execução dos serviços objeto deste certame, no 

mínimo 1 engenheiro civil e 1 engenheiro de segurança do trabalho.

8.27.1.1. O responsável técnico apresentado para a capacidade técnico-profissional deverá 

participar  da  execução  do  objeto  desta  contratação.  Admitir-se-á  sua  substituição  na 

execução do objeto por outro de experiência equivalente ou superior, desde que atendidas às 

mesmas exigências aqui contidas e que seja aprovada previamente pela Administração.

8.27.1.2.  O engenheiro  de segurança do trabalho poderá ser  substituído por  Técnico de 

Segurança do Trabalho, desde que, no momento da contratação as normas do Trabalho 

assim permitam, para o caso em tela.

8.27.2. Capacidade  Técnica  –  Operacional: Prova  de  experiência  anterior,  por  meio  de 

ATESTADO(s) DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprovem ter a licitante executado com bom desempenho serviços em edificações 

similares e compatíveis com o objeto desta licitação, no que respeita à parcela de maior relevância 

abaixo indicadas:

a) Limpeza de fachada com características similares;

b) Recuperação de fachada, seja substituição de cerâmicas, pastilhas, granito, ou troca de 

juntas de dilatação;

8.27.2.1.  Não  será  aceito  atestado  de  serviços  ainda  não  concluídos,  executados 

parcialmente ou em andamento.

8.27.2.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial da empresa licitante.

8.27.3. Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados deverão obedecer 

rigorosamente: às normas e especificações constantes deste projeto básico; às normas da ABNT, 
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principalmente as normas NBR 5674/2012, NBR 14037/2014, NBR 13755/2017, NBR 16280/2015, 

NBR  15.575/2024;  às  disposições  legais  da  União,  dos  Governos  Estadual  e  Municipal;  aos 

regulamentos das empresas concessionárias; às prescrições e recomendações dos fabricantes; às 

normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT; às recomendações das Normas 

Reguladoras do Ministério do Trabalho e Emprego principalmente as NR-1, NR-6, NR-18 e NR-35; 

8.27.4. A CONTRATADA deverá apresentar, até o início dos serviços, os certificados atualizados NR 

35 dos funcionários envolvidos na execução do objeto, com data de validade vigente.

9 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 140.450,00 (cento e quarenta mil, quatrocentos e 

cinquenta reais).

10 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União do presente exercício.

11 DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. São partes integrantes deste Termo de Referência:

Anexo I – A -  Caderno de especificações e encargos

Anexo I - B – Projetos em PDF

Anexo I - C – Projetos em arquivo para autocad

Belo Horizonte, data das assinaturas.

Elaborado por:

(assinado digitalmente)
Lucílio Flávio Cyrino

DEA-PRMG

(assinado digitalmente)
Dayane Stefanne de Freitas Oliveira

DEA-PRMG
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APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PR-MG-00110548/2024

INTRODUÇÃO

Trata-se da primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os estudos para a  

contratação de empresa de engenharia com o fim de limpeza e reparo de fachada da sede da  

Procuradoria da República em Minas Gerais, além de reparo em granito na fachada aerada  

frontal do imóvel.

Visa este  estudo a avaliar  detalhadamente a necessidade e  identificar a melhor  

solução para saneá-la, em observância às normas vigentes e demais dispositivos legais.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A contratação  deste  serviço  se  justifica  pela  necessidade  de  manutenção  predial  

periódica da fachada, com o fim de realizar a limpeza da fachada e substituir juntas de  

movimentação e dilatação, borrachas de vedação das janelas, peças cerâmicas e demais  

reparos necessários para garantir a estanqueidade, estética e a segurança dos usuários e  

pedestres externos.

De acordo com a NBR 5674/2024, é recomendada a cada três anos efetuar a lavagem  

de fachada, verificar os elementos e, se necessário, solicitar inspeção, e após essa, atender  

às  prescrições  do  relatório  ou  laudo  de  inspeção.  Como  havia  visualmente  sinais  de  

desgastes  na  fachada  no  andar  pilotis  e  um  possível  local  no  18º  pavimento,  com  

desplacamento de peças cerâmicas, foi solicitado realização do Teste de Percussão para  

avaliação  técnica  de  toda  fachada.  A  empresa  vencedora  ofereceu,  de  acordo  com  a  

proposta  comercial,  cortesia  do  reassentamento  de  até  5m²  de  peças  cerâmicas  

comprometidas, conforme etiqueta PR-MG-00079057/2024.



O Relatório Técnico emitido encontra-se no Anexo 01 deste documento.

Portanto, para essa contratação será considerada a substituição inicial de 6m² de 

peças cerâmicas e reparo de todos os rejuntes necessários.

Há necessidade da substituição de juntas de dilação/movimentação que se encontram  

danificadas por toda área da fachada.

Há também a necessidade de substituição e/ou correção das borrachas de vedação  

das janelas do prédio que estão defeituosas, conforme relatado pelos usuários.  Exemplos 

incluem a copa do pilotis e os gabinetes 1101 e 1404 e a sala de TAG do gabinete 1604 ,  

onde as falhas na vedação permitem a entrada de água durante as chuvas. Essa situação 

causa desconforto aos ocupantes e pode danificar os acabamentos internos.

Além  do  mais,  os  granitos  das  espalas  dos  três  níveis  de  garagem  estavam  se  

descolando  da  estrutura,  o  que  trazia  risco  a  pedestres.  As  peças  de  granito  que  não  

demandavam trabalho em altura já foram removidos pela equipe de manutenção da PRMG,  

devido à fixação inadequada, os granitos restantes precisam ser retirados com urgência,  

para evitar possíveis acidentes. Para a realização desses serviços a empresa necessita ter  

preparação e treinamento especial baseado na NR-35 do Ministério do Trabalho e Emprego.

2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

A manutenção de fachada está prevista no Plano de Contratação Anual com etiqueta  

PRMG-D0077/24  e trata-se de demanda necessária, tendo em vista o risco de queda dos  

granitos e/ou peças cerâmicas e danos gerados pela falha/falta de vedações da fachada, no  

período  de  chuva.  O  serviço  de  limpeza  está  previsto  no  PCA  com  etiqueta  PRMG-

D0085/24.

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Contratação  de  empresa  de  engenharia  para  realização  de  serviços  comuns,  

conforme definido pela Lei  14.133,  art.  6º  XIII  “bens e  serviços comuns:  aqueles  cujos  

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio  

de especificações usuais de mercado”.

Contratação de empresa de engenharia, principalmente com experiência em limpeza  

e reparo em fachadas, e em trabalhos em altura e que atendam a todas as normas relativas a  

isso, como a NR-35, principalmente e requisitos de engenharia de segurança do trabalho.



Habilitação técnica: tem como objetivo assegurar que a empresa contratada  

possua  a  experiência  e  a  competência  necessárias  para  executar  os  serviços  de  forma  

adequada.  Tais como:

● Qualidade dos Serviços: Empresas tecnicamente habilitadas são capazes de  

fornecer  mão de  obra  qualificada,  o  que  se  traduz  em serviços  de  maior  

qualidade e eficiência. Inclusive os cuidados com segurança em serviços que  

incluem trabalho em altura.

● Experiência  Comprovada:  A  exigência  de  comprovação  de  experiência  

anterior em contratos similares garante que a empresa possui conhecimento e  

prática na execução das atividades requeridas, minimizando riscos de falhas  

e retrabalho.

● Capacidade  de  Gestão:  Empresas  com  habilitação  técnica  demonstram  

capacidade de gestão eficiente dos recursos humanos, o que é essencial para  

a manutenção de um ambiente de trabalho produtivo e harmonioso no MPF.

● Cumprimento de Normas: A habilidade técnica assegura que a empresa está  

familiarizada e cumpre com as normas e regulamentações vigentes, incluindo  

questões trabalhistas e de segurança.

4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

4.1. São aproximadamente, 1000 m2 de esquadrias metálicas e fachada em vidros (pele  

de vidro, janelas das salas, janelas de corredor e dos banheiros, janelas e portas do pilotis)  

a serem limpos e realizadas as reparações necessárias.

4.2. São  aproximadamente,  3100  m2  de  revestimento  composto  por  cerâmica  marca  

Portobello, linha Arq Design, cor Neve, dim.9,5x9,5cm, Granito Vermelho Brasília polido e  

Textura Facecolor (colorquartz),  a serem limpos e realizados os reparos necessários de  

juntas de movimentação, rejuntes e peças cerâmicas.

4.3. Existem aproximadamente 20 m de granito restante nas espalas, estes têm dimensão  

de 9 cm x 75 cm, a serem retirados e fixados de forma mais eficaz com chapas e parfusos .

5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO

1) Alternativas de mercado:



 A limpeza e reparo de fachadas podem ser realizados por empresas especializadas  

que oferecem serviços completos, incluindo substituição de peças e materiais necessários. O  

acesso  à  fachada  pode  ser  feito  por  andaimes,  plataformas  elevatórias  e/ou  alpinismo  

industrial (rapel), sendo este último ideal para prédios de grande altura e locais de difícil  

acesso, sempre em conformidade com a NR-35, que regulamenta o trabalho em altura.

De acordo com a Climbing Service (empresa especializada em serviços de alpinismo  

industrial) em seu artigo sobre métodos de limpeza de fachadas, as opções de limpeza de  

fachada variam considerando aspectos como o tipo de sujeira e o revestimento, conforme  

descrito abaixo:

● Limpeza  com  Água  de  Baixa  ou  Alta  Pressão:  Indicada  para  remover  sujeira  

superficial e poluentes de fachadas de pedra ou alvenaria, utilizando jatos de água  
controlados para evitar danos à estrutura.

● Limpeza com Produtos Químicos: Usada para fachadas com manchas persistentes,  

como  grafites  e  poluição  intensa.  O  uso  de  produtos  adequados  é  crucial  para  
preservar a integridade dos materiais.

● Limpeza Abrasiva ou Jateamento de Areia: Aplicada em superfícies de alvenaria,  

concreto ou pedra,  remove sujeira mais  pesada,  porém exige cuidados para não  
desgastar o material.

2) Justificativa Técnica: 

 A contratação desses serviços é necessária para garantir a manutenção periódica da  

fachada, assegurando a estanqueidade da edificação, preservando os acabamentos  

internos  e  evitando  danos  estruturais.  A  remoção  e  substituição  de  peças  que  

apresentam  risco  de  queda  são  essenciais  para  a  segurança  dos  pedestres.  A  

substituição das juntas de movimentação permite a dilatação e contração natural dos  

materiais de construção, evitando fissuras e deformações. 

3) Justificativa Econômica: 

Considerando  a  disponibilidade  orçamentária  para  a  execução  da  reforma  e  

manutenção  do  prédio,além  da  limpeza, os  investimentos  são  justificados  pela  

necessidade de garantir a segurança estrutural e a funcionalidade das instalações. A  

realização dessas intervenções não apenas previne danos maiores no futuro,  mas  

também  assegura  a  preservação  do  patrimônio  público,  otimizando  os  recursos  

financeiros disponíveis e evitando gastos emergenciais.



6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

A tabela SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção  

Civil) não foi utilizada como base de referência para os custos dessa contratação devido à  

natureza  específica  dos  serviços  de  manutenção  e  reforma  de  fachada,  que  envolvem  

características  singulares,  e  adaptações  conforme  o  estado  de  conservação  da  fachada  

existente. 

Adicionalmente,  conforme previsto  na  PORTARIA PGR/MPU Nº 100,  DE 31 DE  

MAIO  DE  2023,  também  foi  realizada  consulta  em  banco  de  preços  de  contratações  

públicas, com o intuito de identificar referências de contratações similares. No entanto, não  

foram encontradas contratações compatíveis com as especificações técnicas e o escopo do  

serviço requerido, o que reforça a particularidade da demanda.

Dessa forma, para garantir a precisão na estimativa de custos e a exequibilidade do  

objeto, optou-se pela coleta de orçamentos junto ao mercado, considerando fornecedores  

especializados e com experiência comprovada nesse tipo de intervenção. 

Esse procedimento permitiu a obtenção de valores mais compatíveis com a realidade  

e complexidade da demanda, sem prejuízo à economicidade e à transparência do processo, o 

qual resultou  na  planilha  de  comparativo  de  preços  que  pode  ser  verificada  no  único  

etiqueta PR-MG-00107075/2024. 

Será utilizado  a mediana dos valores para compor o Projeto Básico ou Termo de  

Referência.

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

1. Limpeza de Fachada com Jato de Água em Alta Pressão e detergente neutro;

2. Reparo de Juntas de Dilatação e Movimentação da Fachada;

3. Reparo de Borrachas de Vidros e Janelas Existentes na Fachada;

4.  Troca  de  peças  cerâmicas  comprometidas e  recomposição  de  rejuntamento  

deteriorado;

5. Retirada de granitos nas espalas da fachada aerada nos níveis de garagem;



6. Assentamento e fixação de granitos nas espalas da fachada aerada, utilizando  

parabolts,  ou  outra  técnica  igualmente  eficaz,  assegurando  que  os  suportes  escolhidos,  

tenham posicionamento correto e fixação firme, conforme as especificidades e necessidades  

do local;

8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Não haverá parcelamento tendo em vista a natureza do serviço, já que a limpeza e  

manutenção são complementares. Os dois serviços serão realizados na mesma contratação.

9 – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Realizar previamente a limpeza da fachada, de acordo com o material existente e  

grau de sujidade, garantindo o prolongamento da vida útil do imóvel e contribuindo para a  

valorização do ativo imobiliário, refletindo cuidado, organização e comprometimento com a  

imagem institucional.

Substituir peças de granito nas espalas da fachada aerada frontal e peças cerâmicas,  

garantindo sua perfeita fixação e garantindo a segurança.

Substituir juntas de dilatação (mastiques) da fachada e borrachas das janelas, que  

culminam em pontos de infiltração de água,  além da substituição de peças cerâmicas e  

reparos  em  rejuntes,  assegurando  a  estanqueidade,  eficiência  energética  e  integridade  

estrutural.

10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Elaboração de Termo de Referência para licitação. 

11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não é o caso.

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS

Não haverá impacto ambiental significativo em primeiro plano. 



Uso eficiente de água durante o processo de limpeza, e de equipamentos em termos  

de energia durante os reparos. Utilização de produtos de limpeza biodegradáveis e/ou de  

baixo impacto ambiental. 

Destinação  correta  dos  resíduos,  conforme recomendado pela  prefeitura  de  Belo  

Horizonte e normas vigentes.

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

A viabilidade da contratação para a execução dos serviços de reforma e manutenção  

é respaldada pelos seguintes aspectos: 

A contratação dos serviços são essenciais para preservar a integridade estrutural,  

garantir a eficiência energética e prolongar a vida útil da fachada, além de contribuírem  

para a segurança e o bem-estar dos ocupantes, visitantes e transeuntes.

Existe  previsão  orçamentária  suficiente  para  a  realização  das  intervenções  

propostas,  permitindo  a  alocação  de  recursos  necessários  sem  comprometer  outras  

atividades essenciais.

14. RESPONSÁVEIS

Dayane Stefanne de Freitas Oliveira

Lucílio Flávio Cyrino

Ao  final  da  elaboração  dos  Estudos  Preliminares,  a  Administração  deve  avaliar  a  

necessidade de classificá-los nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.
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1. OBJETIVO

Estabelecer  os  requisitos,  condições  e  diretrizes  necessárias,  contidas  neste  caderno  de 

especificações  e  encargos,  visando  à  Execução  de  Serviços  de  Engenharia  na  sede  da  Procuradoria  da 

República em Minas Gerais, localizada nesta capital .

A leitura deste Caderno de Encargos é OBRIGATÓRIA, sob pena de não serem pagos os serviços 

que divergirem daquilo que está aqui especificado.

No caso de quaisquer dúvidas, estas deverão ser dirimidas com a Comissão Fiscalizadora antes da 

execução.

2. CAMPO DE APLICAÇÃO

Este documento aplica-se no processo que visa à contratação dos serviços de limpeza e restauração 

da fachada, substituição de mastiques e juntas, incluindo espalas em chapins de muro necessários no Edifício-

Sede da Procuradoria da República em Belo Horizonte-MG, conforme descrito neste documento.

3. CONVENÇÕES

● Contratante: Procuradoria da República em Minas Gerais – PR/MG.

● Contratada: Empresa que, por meio de contrato, executará a obra.

● Fiscalização: Engenheiro civil ou arquiteto credenciado pela Contratante com objetivo de fiscalizar a 

execução da obra, ou comissão formalizada para este fim.

● Fabricante: Empresa fornecedora do material a ser empregado na obra.

● Projetos: Conjunto de documentos e desenhos, elaborados pela Divisão de Engenharia e Arquitetura – 

DEA, contendo as informações técnicas necessárias para a realização do empreendimento.

● Planilha  de  Quantitativo  de  Serviços:  Planilha  de  relação  e  quantificação  dos  serviços  a  serem 

executados na obra.

● Equivalente Aprovado: Todos os materiais ou equipamentos citados na presente especificação técnica 

admitem substituição por outros equivalentes (mesma função e desempenho técnico), sob consulta e aprovação 

da Contratante.



A comprovação das características deverá, a critério da Contratante e sem onerá-la, basear-se em 

ensaios tecnológicos normatizados.

4. GENERALIDADES

A execução dos serviços deverá obedecer rigorosamente, em todos os pormenores, aos seguintes 

itens:

● Desenhos, especificações e demais documentos integrantes do Projeto;

● Normas pertinentes do Manual de Obras Públicas – Edificações / Práticas da SEAP.

● Normas  e/ou  Especificações,  Métodos  de  Ensaio  e  Terminologia,  estabelecidos  pela  Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

● Dispositivos aplicáveis das legislações vigentes (Federal, Estadual ou Municipal), relativos a materiais, 

segurança, proteção e demais aspectos das construções.

● Notas Técnicas emitidas pela Secretaria de Engenharia e Arquitetura/SG/PGR.

● Normas de Segurança de Trabalho vigentes e aplicáveis a este caso.

● Recomendações, instruções e especificações de fabricantes de materiais e/ou de especificações em 

sua aplicação ou na realização de certos tipos de trabalhos.

Os serviços deverão ser executados de acordo com a presente especificação, sendo que qualquer 

solicitação de modificação deverá ser encaminhada, por escrito e fundamentada, à Contratante.

Todas as liberações necessárias junto ao CREA, CAU, concessionárias locais e órgãos fiscalizadores 

serão de responsabilidade da Contratada,  bem como o pagamento de todas as despesas que se fizerem 

necessárias à completa execução dos serviços.

Antes do início da execução de cada serviço, deverão ser verificadas (diretamente na obra e sob a 

responsabilidade da Contratada) as condições técnicas e as medidas locais ou posições a que o mesmo se 

destina.

Todas  as  imperfeições  verificadas  nos  serviços  vistoriados,  bem  como  discrepâncias  dos 

mesmos em relação aos desenhos e especificações, deverão ser corrigidas, antes do prosseguimento 

dos trabalhos.



Considerando que a empresa a ser contratada tem qualificação técnica e comprovada capacidade para 

a execução dos serviços objetos da presente especificação, de modo algum será aceita qualquer alegação, 

durante a execução do contrato, quanto a possíveis indefinições, omissões ou incorreções contidas no conjunto 

de elementos que constituem o presente projeto, como pretexto para  cobrar materiais/equipamentos e/ou 

serviços ou alterar a composição de preços unitários.

A Contratada manterá organizadas, limpas e em bom estado de higiene as instalações do canteiro de 

serviço, especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, coletando e 

removendo regularmente as sobras de materiais, entulhos e detritos em geral.

Caberá  à  Contratada  fornecer  e  controlar  a  entrada  e  saída  de  materiais,  máquinas,  aparelhos, 

equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências do canteiro de 

serviço.

A  administração  da  obra  será  exercida  por  engenheiro  responsável  técnico  que,  para  o  bom 

desempenho de suas  funções,  deverá  contar  com tantos  funcionários  quantos  forem necessários  ao  bom 

andamento da administração.

As medidas de proteção aos empregados e a terceiros durante a construção, obedecerão ao disposto 

nas “NORMAS DE SEGURANÇA DE TRABALHO NAS ATIVIDADES DA CONSTRUÇÃO CIVIL”, em especial a 

NR 18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção.

A Contratada fornecerá aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual exigidos pela 

NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI), e realizará inspeções periódicas no canteiro de serviço, a 

fim de verificar o cumprimento das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação 

dos  equipamentos  de  proteção  individual  e  dos  dispositivos  de  proteção  de  máquinas  e  ferramentas  que 

ofereçam  riscos  aos  trabalhadores,  bem  como  a  observância  das  demais  condições  estabelecidas  pelas 

normas de segurança e saúde no trabalho.

A Contratante poderá suspender os serviços, caso verifique que os funcionários da Contratada não 

estejam fazendo uso dos Equipamentos de proteção coletivo ou individual.

Cumprirá à Contratada manter no canteiro de serviço medicamentos básicos e pessoal orientado para 

os primeiros socorros nos acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos termos da NR 18, em 

especial um Técnico em Segurança do trabalho.

Caberá  à  Contratada  comunicar  à  Fiscalização  e,  nos  casos  de  acidentes  fatais,  à  autoridade 

competente,  da maneira mais detalhada possível,  por escrito,  todo tipo de acidente que ocorrer durante a 

execução dos serviços e obras, inclusive princípios de incêndio, ficando desde já claro que na ocorrência deste 

fato a Contratada  deverá  ser  responsável  exclusivamente  pelo  fato  ocorrido,  isentando  assim,  qualquer 

responsabilidade da Contratante.

Ficará a cargo da Contratada adquirir livro “Diário de Obra” para preenchimento em conjunto com a 



Fiscalização. O diário deve ficar disponível na obra para vistas pela Fiscalização, será destinado ao registro de 

fatos e comunicações que tenham implicação contratual, como: modificações de projeto, conclusão e aprovação 

de  serviços  e  etapas  construtivas,  autorizações  para  execução  de  trabalho  adicional,  autorização  para 

substituição de materiais e equipamentos, ajustes no cronograma e plano de execução dos serviços e obras, 

irregularidades e providências a serem tomadas pela Contratada e Fiscalização.

a) Mão de obra / assistência técnica

Toda mão de obra deverá ser de melhor categoria, experiente, habilitada e especializada na execução 

de cada serviço.

A CONTRATADA deverá apresentar, até o início dos serviços, os certificados atualizados NR 35 dos 

funcionários envolvidos na execução do objeto, com data de validade vigente. 

Os trabalhadores que operarão nas cadeiras suspensas ou andaimes deverão ser habilitados e possuir 

treinamento com aptidão atestada em exame médico.

Antes  do  início  de  cada  serviço  deverá  ser  providenciada  permanente  proteção  contra:  choques, 

entupimentos, vazamentos, respingos de argamassa, tintas e adesivos, mudanças bruscas de temperatura, 

calor e frio, ação de raios solares diretos, incidência de chuvas, ventos fortes, umidade, imperícia de operadores 

e ocorrências nocivas de todos os tipos.

Deverão ser protegidos:

● Os serviços adjacentes já realizados ou em execução;

● Os serviços a serem realizados, de acordo com a respectiva especificação;

● Áreas, obras e edificações vizinhas;

● Veículos e transeuntes;

● Outros bens, móveis ou imóveis.

A Contratada deverá requerer dos fabricantes de materiais, bem como de montadores ou instaladores 

especializados,  conforme  se  fizer  necessário,  a  prestação  de  ininterrupta  assistência  técnica,  durante  o 

desenvolvimento dos trabalhos realizados até a sua conclusão.

b) Materiais

Todo material destinado às obras deverá ser obrigatoriamente de primeira qualidade, sem uso anterior 

(com exceção dos previamente autorizados),  embalagem lacrada, dentro do prazo de validade e satisfazer 



rigorosamente os seguintes documentos:

● Especificação dos materiais e recomendações para aplicação/execução, contidas nesse caderno.

● Normas e/ou Especificações da ABNT ou de Entidades congêneres, inclusive estrangeiras.

As características dos materiais deverão ser rigorosamente verificadas no ato de seu recebimento e 

antes  de  seu  emprego,  mediante  comparação  com  as  respectivas  amostras  (ou  protótipos)  previamente 

aprovadas pela Contratante. Todos os materiais entregues na obra deverão estar acompanhados da respectiva 

Nota Fiscal e demais documentos necessários à sua aplicação e/ou utilização, como manuais, por exemplo.

A comprovação das características dos materiais deverá,  a critério da Contratante e sem onerá-la, 

basear-se em ensaios tecnológicos normatizados.

Todos os materiais deverão ser mantidos afastados do contato direto com o solo, cortes de terreno ou 

paredes de alvenaria, mesmo quando fornecidos em embalagens.

Os locais de armazenamento deverão ser especialmente preparados e previamente designados e/ou 

aprovados pela Contratante, além de mantidos constantemente limpos, em perfeita e permanente arrumação. A 

Contratada deverá estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito de pessoas e a 

circulação de materiais,  obstruir  portas  e  saídas  de  emergência  e  impedir  o  acesso de equipamentos  de 

combate a incêndio.

Os produtos fornecidos a granel deverão ser armazenados em montes ou pilhas, separados (conforme 

a espécie, o tipo, a qualidade ou outro fator de diferenciação) por compartimentos ou distância suficientes para 

impedirem a ação da natureza e/ou erosão e a mistura entre eles.

Todos os locais de depósitos deverão ser abrigados contra raios solares diretos, chuvas e vento.

Deverá  ser  dedicado,  por  parte  da  Contratada,  especial  cuidado  ao  armazenamento  de  produtos 

voláteis  ou facilmente inflamáveis,  que deverão ser  resguardados do calor  intenso,  de fagulhas,  brasas e 

chamas, bem como afastados das outras dependências da obra.

c) Fornecimentos

A Contratada deverá fornecer a totalidade dos materiais, ferramentas, andaimes, equipamentos e mão 

de obra para a perfeita execução dos serviços especificados.

A Contratada deverá ainda fornecer  todos os dispositivos e  acessórios,  materiais,  ferramentas,  ou 

complementares,  eventualmente não mencionados em especificações e/ou não indicados em desenhos do 

projeto, mas imprescindíveis à completa e perfeita realização da obra.

As quantidades de fornecimento deverão ser suficientes para manter o andamento ininterrupto das 

obras, respeitar o cronograma aprovado pela Contratante e atender prontamente a reposição.



As aquisições de materiais e execução serviços deverão ser efetivados somente depois de aprovadas 

pela Contratante as respectivas amostras, protótipos, desenhos de fabricação, instalação ou montagem.

d) Impugnação

A Contratada deverá impugnar o recebimento ou o emprego de todo o material que, no ato de sua 

entrega  à  obra  ou  durante  a  verificação  que  deverá  preceder  o  seu  emprego,  apresentar  defeitos, 

características discrepantes das especificações, amostras, protótipos, bem como de desenhos de fabricação, 

instalação ou montagem.

Deverão ser rejeitados todos os materiais ou lotes de materiais que por ocasião do recebimento não 

tenham sido aprovados em ensaios específicos.

Todo material impugnado deverá ser imediatamente removido do canteiro de obras; a reposição deverá 

ser igualmente imediata, e sem ônus à Contratante.

e) Amostras de materiais

O fornecimento de amostras deverá obedecer aos requisitos de cada especificação em particular.

Antes da aquisição dos materiais  e/ou do início da execução de qualquer serviço da obra (exceto 

serviços de movimentação de terra, fundações, estrutura, alvenaria, chapisco, emboço e reboco), a Contratada 

deverá fornecer à Contratante, para exame de aprovação, conforme o tipo de material ou serviço, o seguinte:

As amostras de materiais e os protótipos deverão ser preparados, executados e fabricados com os 

mesmos  componentes,  características  e  detalhes  discriminados  para  os  serviços  quando  concluídos  (ver 

especificações, desenhos, lista de materiais e tabelas de acabamentos).

A Contratada deverá apresentar cada amostra à Contratante 02(duas) semanas antes do início da 

execução do respectivo serviço. Cabe à Contratante o direito de se manifestar em até 30 (trinta) dias após 

comunicação formal sobre a respectiva amostra.

A Contratada mandará executar e instalará em local escolhido pela Contratante e pela fiscalização, 

protótipos e amostras, conforme solicitação da Contratante.

Cada exemplar  de amostra  ou protótipo aprovado deverá ser  autenticado pela  Contratante  e  pela 

Contratada, e cuidadosamente conservado no canteiro de obras, até o término destas.

Os  exemplares  deverão  ser  utilizados  para  comparação  com  os  materiais  a  empregar  ou  já 

empregados.

f) Discrepância, prioridades e interpretações

Os serviços e obras serão realizados em rigorosa observância aos desenhos do projeto e respectivos 



detalhes, bem como estrita obediência às prescrições e exigências contidas neste caderno.

Todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução dos serviços e obras serão 

documentadas pela Contratada, que registrará as revisões e complementações dos elementos integrantes do 

projeto, incluindo os desenhos “como construído”.

Para efeito de interpretação de divergências entre os documentos contratuais, fica estabelecido que:

● Em  caso  de  divergência  entre  as  cotas  do  desenho  e  suas  dimensões,  medidas  em  escala, 

prevalecerão sempre as primeiras;

● Em caso de divergência entre os desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de maior 

escala;

● Em caso de divergência entre o quadro resumo de esquadrias e as localizações destas nos desenhos, 

prevalecerão sempre estas últimas;

● Em caso de divergência entre as especificações, projeto estrutural e projeto de instalações, deverá ser 

consultado o autor do projeto;

● Em  caso  de  divergência  no  caderno  de  encargos  e  os  desenhos  dos  projetos  especializados, 

prevalecerão sempre o mais recente;

● Em caso de dúvidas quanto à interpretação dos projetos e das especificações contidas neste caderno 

deverá ser consultada a Contratante e/ou os autores de projeto.

Qualquer  dificuldade  no  cumprimento  desta  especificação  por  parte  da  Contratante  ou  dúvida 

decorrente de sua omissão, deverá ser discutida com a Contratante.

A Contratada deverá implementar ações planejadas e sistemáticas durante a execução dos serviços e 

obras garantindo que os produtos, fornecimentos ou serviços atendam os requisitos de qualidade estabelecidos 

no Caderno de Encargos;

Os  procedimentos  operacionais  deverão  abordar,  no  mínimo,  as  seguintes  atividades  a  serem 

realizadas durante a execução dos serviços e obras:

● Análise do contrato, abrangendo o Caderno de Encargos e os demais documentos anexos;

● Controle  de  documentos,  incluindo  correspondência,  atas  de  reuniões,  e  demais  documentos 

pertinentes à execução do contrato;



● Registro e utilização dos elementos de projeto, inclusive de eventuais modificações posteriores;

● Controle de execução dos serviços, abrangendo aquisição, registro, manuseio e armazenamento de 

materiais e equipamentos;

● Ensaios de controle de materiais e serviços;

● Manter atualizado o cronograma físico-financeiro da obra.

g) Medição e recebimento

Somente  poderão  ser  considerados  para  efeito  de  medição  e  pagamento  os  serviços  e  obras 

efetivamente executados pela Contratada e aprovados pela Fiscalização, respeitada a rigorosa correspondência 

com o projeto e suas modificações expressa e previamente aprovadas pela Contratante.

A medição de serviços será realizada em medição única.

A Contratante  deverá  efetuar  os  pagamentos  das  faturas  emitidas  pela  Contratada com base nas 

medições de serviços aprovadas pela Fiscalização, obedecidas as condições estabelecidas no contrato.

5.  GARANTIA DOS SERVIÇOS

A CONTRATADA se obriga a dar garantia dos serviços, pelo prazo de 5 anos, após a entrega definitiva da 

obra.

6. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. INFORMAÇÕES GERAIS

Juntamente à especificação de materiais, deverão ser obedecidos os critérios básicos para execução 

dos serviços, conforme estabelecido nas Generalidades deste descritivo técnico, cumpridas todas as normas da 

ABNT pertinentes ao assunto, além das orientações do fabricante. 

A execução dos serviços obedecerá rigorosamente às normas de segurança e medicina do trabalho, 

especialmente à NR-35, com suas alterações/atualizações, de forma a garantir a segurança e a saúde dos 

trabalhadores envolvidos direta ou indiretamente com esta atividade.

Será obrigatório o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) por todos os funcionários, sendo 

de obrigação da CONTRATADA fornecê-los em conformidade com o especificado na Norma Regulamentadora 

do Ministério do Trabalho e do Emprego NR-6.

A  instalação  de  cadeiras  suspensas,  balancins,  andaimes  fachadeiros  ou  equivalentes,  todos 

aprovados  pelas  Normas  e  Resoluções  de  Segurança,  deverão  ser  devidamente  ancorados,  seguindo 



rigorosamente todas as normas de segurança do trabalho. 

Todos os dispositivos de suspensão deverão seguir, no mínimo, os critérios de segurança e conforto 

estabelecidos na Norma Regulamentadora NR-18. 

Todos  os  dispositivos  de  segurança,  como  os  balancins  individuais,  cordas,  EPI's  deverão  ser 

diariamente verificados pelo responsável pelos serviços e usuários, antes de iniciados os trabalhos. Não será 

permitido o uso de cadeira improvisada, de fabricação artesanal e sem a identificação na sua estrutura, em 

caracteres bem visíveis, da razão social e número do CNPJ do fabricante.

Os  trabalhadores  que  operarão  nas  cadeiras  suspensas  ou  andaimes  deverão  ser  habilitados, 

possuindo treinamento com aptidão atestada em exame médico, e utilizando cinturão de segurança ligado a 

cabo-guia com trava-quedas. O sistema de fixação da cadeira suspensa deverá ser independente do cabo-guia 

do trava-quedas.

Em dias chuvosos, ou com vento, não será permitida a execução dos serviços.

Os locais abaixo dos trabalhos nas fachadas deverão ser isolados de forma a proteger a todos dos 

riscos decorrentes de queda de materiais.

Todos os equipamentos e ferramentas para execução dos serviços (balancins, andaimes e outros), bem 

como todos os materiais para manutenção, instalação, reposição ou recomposição, deverão ser fornecidos pela 

Contratada. Todos os serviços deverão ser executados com pessoal técnico especializado.

A  CONTRATADA  não  deverá  utilizar  produtos,  nem  métodos  de  lavagem  que  danifiquem  o 

revestimento das fachadas.

A CONTRATADA deverá fornecer a ART de montagem dos balancins e/ou andaimes, admitindo-se o 

fornecimento do locador. Também deverá ser fornecido a ART das ancoragens utilizadas.

6.2. SERVIÇOS PRELIMINARES

6.2.1. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA

A Contratada obriga-se a mandar  confeccionar,  e  conservar  na obra,  a  respectiva placa conforme 

exigida pela Legislação e medindo aproximadamente 1,60x1,00 m, atendendo a orientações da Contratada.



6.2.2. MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO

A  mobilização  e  desmobilização,  visa  a  remunerar  o  deslocamento  da  empresa,  somado  a  seus 

equipamentos, ao local de trabalho. Devem ser executadas de forma a evitar danos a terceiros, à estrutura 

local, aos materiais e equipamentos presentes e dar segurança aos operários e transeuntes.

Estão incorporados no serviço a retirada dos bens da CONTRATADA, no final da obra.

6.2.3. ANDAIMES

O serviço em altura somente deverá ser iniciado após avaliação prévia do local de trabalho, de forma 

que  se  possam  verificar  as  possíveis  condições  de  riscos  e  planejar  com  antecedência  as  medidas  de 

segurança necessárias para a proteção dos trabalhadores. 

De  acordo  com  a  NR  35,  Portaria  nº  3214/78  do  MTE  –  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,  no 

planejamento do trabalho em altura deve ser adotado medidas de proteção, seguindo-se a seguinte hierarquia: 

1) medidas para evitar o trabalho em altura, sempre que existir meio alternativo de execução; 

2) medidas que eliminem o risco de queda dos trabalhadores na impossibilidade de execução do trabalho de 

outra forma; 

3) medidas que minimizem as consequências da queda, quando o risco de queda não puder ser eliminado.

Os andaimes tipo torre devem ser apoiados sobre base sólida e nivelada, capazes de suportar as os 

esforços solicitantes e as cargas transmitidas. Deve haver travamento na superfície de trabalho de modo a não 

permitir seu deslocamento ou desencaixe. A fixação deve ser feita por meio de amarração e estroncamento, de 

modo a resistir aos esforços a que estará sujeito. As torres de andaime não podem exceder quatro vezes a 

menor dimensão da base de apoio, quando não estaiadas. 

Os andaimes suspensos devem possuir sistema de fixação e sustentação e as estruturas de apoio 



devem suportar, pelo menos, 3 (três) vezes os esforços solicitantes e ser precedidos de projeto elaborado por 

profissional legalmente habilitado. Devem ter garantia de estabilidade durante todo o período de sua utilização, 

através de procedimentos operacionais e de dispositivos ou equipamentos específicos para tal  fim. Devem 

possuir, no mínimo, quatro pontos de sustentação independentes, além de dispor de ponto de ancoragem do 

Sistema de Proteção Individual Contra Quedas (SPIQ) independente do ponto de ancoragem do andaime. 

Os andaimes e cadeiras suspensas devem atender as características de segurança especificadas nas 

normas  brasileiras  NR  18  -  CONDIÇÕES  E  MEIO  AMBIENTE  DE  TRABALHO  NA  INDÚSTRIA  DA 

CONSTRUÇÃO  (e  suas  portarias  complementares  como  a  portaria  n.  30/2001),  ABNT  6494/1990  - 

SEGURANÇA NOS ANDAIMES, NBR-7678/1993 - SEGURANÇA NA EXECUÇÃO DE OBRAS EM SERVIÇOS 

DE CONSTRUÇÃO,  especialmente  no  que  se  refere  às  cargas  admissíveis  e  quantidade  de  apoios  e/ou 

fixações

A montagem, utilização e manutenção dos andaimes devem seguir todas as recomendações da NR-18, 

principalmente NR-35 e ABNT NBR 6494. 

A eficácia dos apoios nas estruturas do edifício deve ser objeto de inspeção frequente

A montagem, operação, manutenção, desmontagens e as inspeções periódicas dos andaimes devem 

ser feitas por trabalhador qualificado, sob supervisão e responsabilidade técnica de profissional legalmente 

habilitado obedecendo, quando de fábrica, as especificações técnicas do fabricante. As partes integrantes dos 

andaimes e cadeiras suspensas devem ser inspecionadas antes da montagem. Essa tarefa deve ser feita por 

pessoa expressamente designada pelo responsável da obra. 

O trânsito nos locais onde os andaimes estiverem montados será evitado na medida do possível, a fim 

de ser evitado qualquer acidente. Nenhum operário poderá permanecer sobre os andaimes sem os 

equipamentos de segurança necessários. 

Os andaimes DEVEM ser acompanhados de outros dispositivos de segurança, tais como, telas de 

nylon, apara lixos, etc. 

Para prevenção de riscos e protegendo a área em volta dos andaimes deverá ser instalada tela de 

proteção de fachada confeccionada em polietileno, com proteção UV e gramatura de 50g/m2. A CONTRATADA 

será responsável por quaisquer acidentes provenientes da utilização dos andaimes, devendo, portanto, tomar 

as medidas que julgar conveniente para que isto não se verifique. 

Fica a  critério  da  CONTRATADA a escolha  do  tipo  de  andaime  necessário  para  a  execução dos 

serviços. 

Estão inclusos os serviços de montagem, desmontagem e locação dos andaimes necessários.

6.2.4. ART

A Contratada deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO, antes do início dos serviços a ART(Anotação de 

Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) referente e execução da obra, do 

Engenheiro Civil e Engenheiro de Segurança do Trabalho responsáveis pela execução e acompanhamento dos 



serviços.

Antes da realização de qualquer trabalho em altura, a ART de engenheiro de segurança deverá ser 

entregue à PRMG.

6.2.5. CARGA DESCARGA E TRANSPORTE EM CAÇAMBA

Todo  material  produto  da  demolição  deverá  ser  depositado  diretamente  em  caçambas  metálicas 

providenciadas pela CONTRATADA de modo a gerir adequadamente os entulhos gerados. 

A carga de entulho para as caçambas externas deverá ser ajustada com a Administração, de forma a 

estabelecer  os horários e procedimentos,  não comprometendo assim o funcionamento do Órgão,  além de 

verificar possíveis restrições de local e horário do Município de Belo Horizonte.

6.3. DEMOLIÇÕES E RETIRADAS

6.3.1. REMOÇÃO DE ESPALAS DE GRANITO E ARGAMASSA

A Contratada realizará a remoção das peças de granito localizadas nas espalas superiores nos três 

níveis de garagem, existentes na fachada da Av. Brasil. 

Deverá também ser removida a camada de argamassa existente entre a viga e a base do granito.

A  remoção deve  ser  feita  de  forma cuidadosa  de  modo a  não  danificar  a  estrutura  subjacente  e 

preservar os granitos para posterior reuso.



6.3.2. REMOÇÕES DE PEÇAS CERÂMICAS

Remoção  de  trechos  ou  remoção  de  peças  soltas,  onde  houver  necessidade,  e  posterior 

reassentamento ou reparação através de substituição por elementos novos, com registro fotográfico da solução.

Onde houver  desagregação/desprendimento do emboço,  a argamassa antiga deverá ser  removida, 

recomposta e regularizada previamente ao assentamento dos novos elementos. 

6.3.3.REMOÇÃO DE JUNTAS DE DILATAÇÃO E MOVIMENTAÇÃO

Remoção de todas as juntas de movimentação e dilatação, mastigue e tarucel ao longo de toda a 

fachada, horizontal e verticalmente.

6.3.4.REMOÇÃO DE BORRACHAS DE VEDAÇÃO JANELA

Remoção de borrachas de vedação ao longo de toda a pele de vidro da fachada, e na fachada do 

térreo, nos locais que necessitarem de substituição.



6.4. ACABAMENTOS E REVESTIMENTOS

6.4.1. REVESTIMENTOS

6.4.1.1. CHAPISCO 

Argamassa de traço 1:3, cimento Portland e areia grossa, a ser aplicada nas superfícies que receberão 

argamassas.

Deve-se fazer aplicação prévia de chapisco, quando a superfície a revestir tiver pouca aderência parcial 

ou totalmente ou quando a base não apresentar rugosidade superficial.

6.4.1.2. MASSA ÚNICA PARA REGULARIZAÇÃO

Argamassa mista de cimento, cal e areia média (traço 1:2:8 em volume), respeitando as exigências 

estabelecidas na ABNT NBR 13749.

A ser usada nas alvenarias e acabamentos que estão se soltando e serão retirados.

6.4.1.3. REVESTIMENTO CERÂMICO

Revestimento cerâmico 9,5 x 9,5 cm, na cor neve, marca Portobello, linha Arq Design, conforme padrão 

existente no prédio.

 A  argamassa  de  assentamento  deverá  ser  do  tipo  AC-III,  referência  comercial  “Quartzolit”,  ou 

equivalentes técnicos. 

A argamassa de rejuntamento deverá ser rejunte epóxi “Quartzolit”, ou equivalentes técnicos. 

 Antes do início da execução do revestimento, deve ser certificado se a quantidade de placas cerâmicas 

existentes na obra é suficiente, recomendando-se uma margem de sobra para cortes, imprevistos ou futuros 

reparos.

O assentamento das placas cerâmicas só deve ocorrer após um período mínimo de cura da base de 7 

dias sobre emboço e 14 dias sobre as demais bases.

A  argamassa  colante  deve  ser  preparada  e  aplicada  com  desempenadeiras  de  aço  denteadas, 

conforme especificado na NBR 13755. Deve ser aplicada sobre a superfície limpa, isenta de pó, óleos, tintas, 

etc., alinhada em todas as direções, de forma que tenha em toda sua extensão um mesmo plano, já que a 

argamassa colante,  em virtude de sua pequena espessura,  não consegue corrigir  grandes ondulações ou 

diferenças da base.



Para verificar a aderência, devem-se remover aleatoriamente algumas placas cerâmicas imediatamente 

após o seu assentamento, observando-se seu tardoz, o qual deve apresentar-se totalmente impregnado de 

pasta de argamassa colante, além de verificar, por meio de percussão com instrumento não contundente, se 

existe alguma placa apresenta som cavo, a qual deve ser removida e imediatamente reassentada. 

É  vedado o  aproveitamento  de  sobra  de  pasta  de  argamassa  colante  de  um período  a  outro  de 

trabalho, ou de um dia para outro.

As  placas  cerâmicas  devem  estar  isentas  de  pó,  engobes  pulverulentos  ou  partículas  soltas, 

notadamente no tardoz e assentadas a seco sobre a argamassa colante estendida sobre a superfície da base. 

As placas cerâmicas destinadas ao arremate da parede, devem ser cortadas usando ferramenta com 

ponta de vídia ou diamante.

O rejuntamento das placas cerâmicas deve ser iniciado no mínimo após três dias de seu assentamento.

Umedecer as juntas entre as placas cerâmicas com utilização de broxa, de modo a remover o pó, e 

deixá-las umedecidas, para garantir uma boa hidratação e aderência do rejuntamento. As juntas entre as placas 

cerâmicas  devem  estar  isentas  de  sujidades,  resíduos  e  poeiras  que  impeçam  a  perfeita  penetração  e 

aderência do rejuntamento.

Com as juntas ainda úmidas, fazer a aplicação da argamassa de rejuntamento, com rejunte anti-mofo 

(argamassa  epóxi  antiácida  bicomponente  de  elevada  resistência  química  composto  por  resina  epóxi  e 

endurecedor) na mesma cor da cerâmica. 

O  material  de  rejuntamento  deve  ser  aplicado  em  excesso,  com  auxílio  de  desempenadeira 

emborrachada ou rodo de borracha, preenchendo completamente as juntas.

A desempenadeira emborrachada ou o rodo de borracha deve ser deslocado em movimentos contínuos 

de vaivém, diagonalmente às juntas.

A  borracha  deve  ser  suficientemente  macia  para  não  riscar  o  esmalte  da  placa  cerâmica  e 

suficientemente resistente para forçar a pasta para dentro da junta de assentamento.

Remover o excedente de argamassa de rejuntamento com uma estopa umedecida em água, assim que 

iniciar o seu endurecimento, a fim de evitar a aderência da argamassa à superfície da placa cerâmica.

Tratamento de fissuras, trincas, rebocos e emboços deverá ser considerado.

A  reposição  de  elementos  (cerâmicas,  rejuntes,  textura)  que  apresentarem  problemas  de 

descolamento,  desagregação e falhas deverá ser  por  outros similares em consonância com o restante da 

fachada, mantendo-se mesmo padrão, modelo e evitando variações de tonalidades e utilizando processo de 

assentamento que assegure perfeita fixação ao substrato, através de argamassas específicas aos materiais.

6.4.2.ACABAMENTOS

6.4.2.1. REPARO DE JUNTAS DE DILATAÇÃO/MOVIMENTAÇÃO 

Deverão ser verificadas a qualidade de todas as juntas de dilatação e movimentação existentes na 

fachada localizada de forma horizontal entre todas as mudanças de pavimentos e de forma vertical em todas as 



quinas existentes e laterais de janelas.

Todas as juntas danificadas serão substituídas de forma a garantir  a vedação e cuidado estrutural 

eficiente.

Substituição obrigatória de material flexível das juntas de dilatação/ movimentação das fachadas. 

Deverá ser instalado e/ou substituído delimitador de profundidade, tipo tarucel. 

6.4.2.2. REPARO DE VEDAÇÃO DE VIDRO/JANELAS

Serão removidas e substituídas as borrachas de vedação das esquadrias das janelas e vidros fixos, que 

se encontram deteriorados para perfeita vedação.

6.4.2.3. FIXAÇÃO DE ESPALAS DE GRANITO

 Nos revestimentos anteriormente removidos deverão ser fixados de forma mais eficiente com utilização 

de parafusos e barras de alumínio para garantir a perfeita aderência das peças, ou de outra forma apropriada 

previamente autorizada pela Contratante.

 As peças poderão ser reaproveitadas caso não possuam danos ou substituídas por peças iguais, caso 

necessário, sendo o modelo Granito Vermelho Brasília Levigado.

Após a instalação as peças deverão ser limpas. As manchas deverão ser retiradas com palha de aço 

fina,  se necessário deve-se empregar removedor adequado (benzina ou outros);  as superfícies devem ser 

posteriormente lavadas com água e sabão e secas. Não devem ser utilizados agentes químicos.

6.5. LIMPEZA 

6.5.1. LIMPEZA DE FACHADA 

Deverá ser realizada a limpeza da vidraça da entrada da edificação e das paredes das fachadas: 

frontal, laterais e fundos, além da torre do reservatório de água e muretas existentes no pavimento pilotis com 



hidrojateamento e esfregação de produtos com pH adequado ao tipo de superfície, de forma a remover por 

completo resíduos de poluição, fungos e outros contaminantes. 

  

6.5.2.LIMPEZA PERMANENTE E FINAL

Ao final de cada dia será procedida à limpeza geral da área de serviço de modo a evitar o acúmulo de 

entulhos e materiais que possam prejudicar o bom andamento dos serviços. 

Os entulhos deverão ser acondicionados em recipientes apropriados que serão removidos da área de 

serviço assim que estiverem cheios.

Deverão ser devidamente removidos da área de serviço todos os materiais e equipamentos, assim 

como as peças remanescentes e sobras utilizáveis de materiais, ferramentas e acessórios.

Deverá ser realizada a remoção de todo o entulho da área de serviço,  deixando-a completamente 

desimpedida de todos os resíduos de construção, bem como cuidadosamente varridos os seus acessos.

A limpeza dos elementos deverá ser realizada de modo a não danificar outras partes ou componentes 

da edificação, utilizando-se produtos que não prejudiquem as superfícies a serem limpas.

Particular cuidado deverá ser aplicado na remoção de quaisquer detritos ou salpicos de argamassa 

endurecida das superfícies. 

Ao final  da  obra,  deverão ser  devidamente  removidos  do  local  da  edificação todos  os  materiais  e 

equipamentos, assim como as peças remanescentes, ferramentas e acessórios.

6.6. ADMINISTRAÇÃO

A Administração Local será proporcional ao volume de serviços executados naquele período.

6.6.1. ENGENHEIRO CIVIL JÚNIOR

 A  CONTRATADA  deverá  manter  engenheiro  civil  para  acompanhar  a  execução  dos  serviços, 

orientando e verificando a conformidade dos serviços executados às especificações técnicas deste serviço e 

sua qualidade.

 Caberá a este profissional o recolhimento de ART/RRT, o preenchimento do Diário de Obras e as 

comunicações com a fiscalização. 

 Além disso, o engenheiro deverá ter presença mínima na obra de 1 (uma) hora diária, para acompanhar 

a  execução  dos  serviços,  distribuindo  afazeres  aos  operários  e  conferindo  diariamente  a  realização  das 

atividades e sua qualidade.

6.6.2. ENGENHEIRO EM SEGURANÇA DO TRABALHO

Um  engenheiro  de  segurança  do  trabalho  deverá  acompanhar  sempre  que  a  situação  exigir,  a 

execução  de  serviços,  principalmente  os  em  altura,  montagem  de  andaimes  e  balancins,  e  demais 

equipamentos necessários para segurança, para que se reduza ao máximo o risco de acidentes durante a 



execução dos serviços, atendendo às exigências da legislação vigente, com custo e responsabilidade total e 

integral pela empresa CONTRATADA.

O engenheiro de segurança do trabalho deverá ser consultado, sempre que a situação o exigir, para 

que se reduza ao máximo o risco de acidentes durante a execução dos serviços, atendendo às exigências da 

legislação vigente, com custo e responsabilidade total e integral pela empresa CONTRATADA

Caberá  a  CONTRATADA  toda  e  qualquer  responsabilidade  sobre  seus  funcionários,  estado  de 

equipamentos de proteção individual e coletiva e seu correto dimensionamento e uso.
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ANEXO II

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

À Procuradoria da República no Estado de Minas Gerais

Avenida Brasil, 1877, Funcionários, Belo Horizonte - MG

e-mail: prmg-slde@mpf.mp.br

EMPRESA e CNPJ:

ENDEREÇO:

NOME PARA CONTATO:

E-MAIL E TELEFONE:

BANCO/AGENCIA/CONTA CORRENTE N°:

Apresentamos nossa Proposta para o item abaixo discriminado no valor total de R$______________

Composição básica   APROXIMADA   da fachada e demais serviços:  

1000 m2 de esquadrias metálicas e fachada em vidros;

3100 m2 de revestimento composto por cerâmica e granito;

20 m de granito restante nas espalas;

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PREÇO TOTAL

01

Execução de limpeza completa da fachada e realização de reparos neces-
sários. Os serviços abrangem:

• Substituição de juntas de movimentação e dilatação;

• Reparos ou troca das borrachas de vedação das janelas;

• Substituição de até 6 m² de peças cerâmicas danificadas, com 
aplicação dos rejuntes necessários;

• Reparo de rejuntes necessários em toda a fachada;

• Remoção de argamassa, e de espalas de granito, limpeza e 
posterior reinstalação dos granitos utilizando fixação adequada.

R$

VALOR TOTAL R$

mailto:prmg-slde@mpf.mp.br


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM MINAS GERAIS

Validade da proposta (mínimo 60 dias): ___________

   DECLARAMOS, EXPRESSAMENTE:  

1. DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE – RESOLUÇÃO CNMP 172/2017

Nos termos Resolução nº 39/2009 alterada pela Resolução nº172/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, para fins de contratação junto ao Ministério Público Federal:

(    ) O quadro societário desta empresa não possui cônjuge(s), companheiro(s) ou parente(s) em linha 
reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção 
ou no exercício de funções administrativas, ou ainda de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e 
assessoramento  vinculados  direta  ou  indiretamente  às  unidades  situadas  na  linha  hierárquica  da  área 
encarregada da licitação, consoante Resolução nº 172/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público.

(    ) O quadro societário desta empresa  possui, cônjuge(s), companheiros(as) ou parente(s) em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ocupantes de cargos de direção 
ou no exercício de funções administrativas, ou de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e 
assessoramento  vinculados  direta  ou  indiretamente  às  unidades  situadas  na  linha  hierárquica  da  área 
encarregada da licitação, abaixo identificado(s):

Nome do Membro/Servidor: _______________________________________________

Cargo:_________________________________________________________________ 

Órgão de Lotação:______________________________________________________ 

Grau de Parentesco:____________________________________________________

2. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHO ESCRAVO, NÃO EXPLORAÇÃO DE TRABALHO 
INFANTOJUVENIL E NÃO DISCRIMINAÇÃO (REGULARIDADE SOCIAL):

(   )  Não  ter  sido  condenada,  a  licitante  ou  seus  dirigentes,  por  infringir  as  leis  de  combate  à 
discriminação, em todas as suas formas, por motivos de raça, gênero e outros, conforme dispõe:

•  a Constituição Federal de 1988 em seu inciso IV do art. 3º; inciso I do art. 5º; e

•  os arts. 38 e 39 do Estatuto da Igualdade Racial, Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010.

(   ) Não explorar o trabalho infantojuvenil, em atenção ao que dispõe:

•  o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988;

•  o Título III do Capítulo IV do Decreto-Lei nº 5.452, de 1 de maio de 1943 (CLT);

•  os arts. 60 a 69 da Lei nº 8.069, de 19 de julho de 1990 (ECA);
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•  a Lei nº 8.069, de 19 de julho de 1990;

•  o Decreto nº 6.841, de 12 de junho de 2008, o qual trata da proibição das piores formas de 
trabalho infantil e ação imediata para sua eliminação.

(    )  Não  ter  sido  condenada,  a  empresa  ou  seus  dirigentes,  por  infringir  as  leis  de  combate  à 
discriminação de  raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão 
aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal  de 1988, nos arts.  149, 203 e 207 do Código Penal 
(dispositivos que tratam do trabalho análogo ao de escravo e tráfico de pessoas para esse fim), Decreto 
nº 5.017/2004, que promulga o Protocolo de Palermo e as convenções OIT 29 e 105.

3. DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES INERENTES À NATUREZA DOS SERVIÇOS:

Estamos  familiarizados  com  a  natureza  e  vulto  dos  serviços  especificados,  bem  como  as  técnicas 
necessárias ao perfeito desenvolvimento da execução do objeto desta contratação. Declara ainda que tem 
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total 
responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros.

Local, data

___________________________

Assinatura responsável legal
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 ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO POR NÃO ULTRAPASSAR A RECEITA BRUTA MÁXIMA ADMITIDA PARA 

ENQUADRAMENTO COMO EPP, NO EXERCÍCIO, EM CONTRATOS FIRMADOS COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

(NOME  DA  EMPRESA,  CNPJ,  ENDEREÇO,  etc.),  neste  ato  representada  por 

(REPRESENTANTE DA EMPRESA), portador do RG nº ….........., inscrito sob CPF nº……………………, sob 

as penas da lei, para todos os fins,  na qualidade de proponente no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2025, 

realizado  pela  Procuradoria  da  República  em  Minas  Gerais, DECLARA que,  no  ano-calendário  de 

realização da presente dispensa eletrônica, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

LOCAL E DATA DA ASSINATURA
_______________________

Empresa Licitante (responsável: nome, cargo e assinatura)
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ANEXO  IV

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Declaramos que vistoriamos as dependências da _____________________(PRMG ou PRM), nas quais 

serão executados os  serviços  objeto  do  Edital  do  Pregão Eletrônico 06/2025,  estando inteirados  das 

condições  e  do  grau  de  dificuldade  existente  dos  serviços  envolvidos,  não  cabendo,  posteriormente, 

qualquer alegação de desconhecimento ou acréscimo de preço por falta de informação.

_________ _____ de ___________________ de 2025

ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA

Declaro  que  a  empresa  ______________________________ 

______________________________  realizou  vistoria  nas  dependências  da 

_____________________(PRMG ou PRM), no dia _______ de ___________________ de 2025.

_________ _____ de ___________________ de 2025

Assinatura:_____________________________________

Servidor:

Representante da Empresa
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ANEXO V

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO Nº XX/2025

TERMO  DE  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE 

SERVIÇOS Nº XX/2025, QUE FAZEM, ENTRE SI, A 

UNIÃO,  POR  INTERMÉDIO  DA  PROCURADORIA 

DA REPÚBLICA EM MINAS GERAIS E A EMPRESA 

XXXXXXXX.

A  UNIÃO,  por  intermédio da  PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM MINAS GERAIS,  situada na 

Avenida Brasil,  n°  1877/1879,  Bairro Funcionários,  Belo Horizonte/MG, inscrito  no CNPJ sob o nº 

26.989.715/0016-99, neste ato representada por sua Secretária Regional, Sra. Esther Silva Barbosa, 

nomeada pela Portaria nº 231, de 2 de junho de 2023, publicada no DOU nº 106, de 5 de junho de 

2023, portadora da matrícula funcional nº 18**4, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo 

Regimento Interno do Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria 382 de 05 de maio de 2015, 

do Senhor Secretário Geral do Ministério Público Federal, doravante denominada CONTRATANTE e, 

de outro lado, a empresa  XXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº  XXXXXXX, sediada na  XXXXXXX, 

doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  por  seu  representante  legal,  Sr. 

XXXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo n° 1.22.000.XXXXXX/20XX-XX, em observância 

às disposições  da Lei nº 14.133, de 1º de abril  de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do  Pregão Eletrônico nº 0X/2025, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em trabalho em 
altura, principalmente serviços de limpeza e reforma de fachada, com substituição e recomposição de 
revestimentos danificados, recomposição e fixação de espalas em granito na fachada frontal, e retirada 
e recolocação de mastiques e tarucéis das juntas de dilatação, substituição de borrachas de vedação 
danificadas das janelas e limpeza de fachada completa com fornecimento de mão de obra e todo o  
material de consumo, insumos e equipamentos necessários e adequados à execução dos serviços, a 
serem  executados  na  sede  da  Procuradoria  da  República  em  Minas  Gerais,  nas  condições 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:



1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta da CONTRATADA;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. O regime de execução é o de Empreitada por Preço Global.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 4 (quatro) meses contados da assinatura do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento.

2.3. A execução dos serviços deverá iniciar em até 10 (dez) dias corridos da sua assinatura da ordem 
de serviço, salvo por motivo de força maior, conforme item 5.1 do Termo de Referência.

2.4. Os  serviços  deverão  ser  executados  e  entregues,  no  período  máximo  de  30  (trinta)  dias, 
contados a partir  do prazo indicado na ordem de serviço emitida pela Comissão de Fiscalização, 
conforme Cronograma Físico-financeiro do Termo de Referência, anexo do Edital.

2.5. O término da vigência contratual não exime a CONTRATADA da obrigação de prestar assistência 
técnica durante o período de garantia dos serviços contratados, a qual ficará sujeita às penalidades 
previstas neste Contrato, no caso de descumprimento desta obrigação.

2.6. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente 
adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade 
competente  para  a  celebração  do  ajuste,  devendo  ser  formalizada  nos  autos  do  processo 
administrativo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O  regime  de  execução  contratual,  os  modelos  de  gestão  e  de  execução,  assim  como  os
prazos  e  condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e  recebimento  do  objeto  constam  no
Termo de Referência, anexo do Edital.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. É vedada a subcontratação do objeto. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ __________ (___________).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO



6.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado em 12 de maio de 2025.

7.2. Após o interregno de um ano da data do orçamento referenciado na cláusula 7.1, o Contratante 
deverá iniciar o procedimento para reajuste do valor do contrato, mediante a aplicação do índice INCC, 
exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a  ocorrência  da  anualidade, 
cientificando a Contratada do início da instrução.

7.3. Nos reajustes subsequentes, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.

7.4. Não iniciado o  procedimento  de reajuste  pela  Contratante,  compete  à  contratada solicitar  o 
reajuste  até  o  mês  de  aniversário  da  data  do  orçamento  inicial  ou,  no  caso  dos  reajustes 
subsequentes, da data dos efeitos financeiros do reajuste anterior, devendo a contratada suportar o 
ônus da ausência do reajuste em período equivalente a sua inércia.

7.5. Mediante negociação entre as partes, e tendo como limite máximo a variação do índice definido 
na cláusula. 7.2, poderá haver a renúncia, total ou parcial, por parte da contratada, do percentual a ser 
reajustado.

7.6. Em caso de ausência de manifestação da Contratada sobre a negociação do reajuste,  será 
concedido o percentual definido pelo Contratante.

7.7. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante poderá 
pagar ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.8. Nas aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s) 
definitivo(s).

7.9. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser  
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.11. O  reajuste  poderá  ser  concedido  por  apostilamento  ou  mediante  termo  aditivo,  quando 
coincidente com a sua instrução e conveniente para a Administração.

7.12. As disposições previstas nesta cláusula não impedem a negociação entre os contratantes, a 
qualquer tempo, a fim de se estabelecer valores mais vantajosos para a Administração, nos termos do 
art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações da CONTRATANTE:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 
contrato e seus anexos.

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.



8.4. Notificar  a  CONTRATADA por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

8.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ela substituída, reparada ou corrigida, no total  ou em parte, às suas 
expensas.

8.6. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pela 
CONTRATADA.

8.7. Comunicar a CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto,  para efeito  de liquidação e  pagamento,  quando houver  controvérsia  sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021.

8.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.9. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, 
no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.

8.10. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

8.11. Cientificar  o  órgão de representação judicial  da Advocacia-Geral  da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA.

8.12. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à 
execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.14. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato.

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

8.17. Exigir  da  CONTRATADA  que  providencie  a  seguinte  documentação  como  condição 
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e

e) certidão  negativa  de  débitos  previdenciários  específica  para  o  registro  da  obra  junto  ao 
Cartório de Registro de Imóveis;

8.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de 
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço 
e notificações expedidas.



8.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pela CONTRATADA, das normas de segurança e saúde no 
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

8.20. Não  responder  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  CONTRATADA com  terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A CONTRATADA deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  de  seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser  recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência.

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor  (Lei  nº  8.078,  de 1990),  bem como por  todo e  qualquer  dano 
causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o 
acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.8. Efetuar  comunicação  ao  CONTRATANTE,  assim  que  tiver  ciência  da  impossibilidade  de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência 
cabíveis. 

9.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou de agente público 
que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 
dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

9.10.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.10.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 



9.10.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede da CONTRATADA; 

9.10.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.10.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE.

9.12. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.13. Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pela  CONTRATANTE  ou  por  seus 
prepostos,  garantindo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem  como  aos 
documentos relativos à execução do empreendimento.

9.14. Paralisar,  por  determinação  da  CONTRATANTE,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.

9.15. Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo  o  que  for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.17. Submeter  previamente,  por  escrito,  à  CONTRATANTE,  para análise  e  aprovação,  quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere.

9.18. Não permitir  a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis)  anos,  exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação.

9.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.

9.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

9.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.24. Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as 
normas de segurança da CONTRATANTE.

9.25. Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE.



9.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

9.27. Apresentar  à  CONTRATANTE,  quando  for  o  caso,  a  relação  nominal  dos  empregados  que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço.

9.28. Observar  os  preceitos  da  legislação  sobre  a  jornada  de  trabalho,  conforme  a  categoria 
profissional.

9.29. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

9.30. Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  Normas  Internas  da 
CONTRATANTE.

9.31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem  atividades  não  abrangidas  pelo  contrato,  devendo  a  CONTRATADA  relatar  à 
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9.32. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE.

9.33. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação.

9.34. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade.

9.35. Obter  junto  aos  órgãos  competentes,  conforme  o  caso,  as  licenças  necessárias  e  demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

9.36. Elaborar  o Diário  de Obra,  incluindo diariamente,  pelo Engenheiro preposto responsável,  as 
informações  sobre  o  andamento  do  empreendimento,  tais  como,  número  de  funcionários,  de 
equipamentos,  condições  de  trabalho,  condições  meteorológicas,  serviços  executados,  registro  de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto.

9.37. Refazer,  às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo.

9.38. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, 
de 2006, de: 

a) Manejo  florestal,  realizado  por  meio  de  Plano  de  Manejo  Florestal  Sustentável  –  PMFS 
devidamente aprovado pelo  órgão competente  do Sistema Nacional  do Meio  Ambiente  – 
SISNAMA;

b) Supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA; 

c) Florestas plantadas; e 

d) Outras fontes de biomassa florestal,  definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competente.

9.39. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa 
da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19 
de  janeiro  de  2010,  por  ocasião  da  respectiva  medição,  mediante  a  apresentação  dos  seguintes 
documentos, conforme o caso: 



a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

b) Cópia  dos Comprovantes de Registro  do fornecedor  e  do transportador  dos produtos ou 
subprodutos  florestais  junto  ao  Cadastro  Técnico  Federal  de  Atividades  Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 
inscrição  for  obrigatória,  acompanhados  dos  respectivos  Certificados  de  Regularidade 
válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata;

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18 de agosto de 
2006,  do  Ministério  do  Meio  Ambiente,  e  Instrução  Normativa  IBAMA n°  21,  de  24  de 
dezembro de 2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa 
cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e

9.39.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 
origem  em  Estado  que  possua  documento  de  controle  próprio,  a  CONTRATADA  deverá 
apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e 
armazenamento nos limites do território estadual.

9.40. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil  
estabelecidos  na  Resolução  nº  307,  de  05  de  julho  de  2002,  com as  alterações  posteriores,  do 
Conselho  Nacional  de  Meio  Ambiente  –  CONAMA,  conforme artigo  4°,  §§  2°  e  3°,  da  Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19 de janeiro de 2010, nos seguintes termos:

9.40.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 
competente, conforme o caso.

9.40.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05 de julho de 
2002,  a  CONTRATADA  deverá  providenciar  a  destinação  ambientalmente  adequada  dos 
resíduos  da  construção  civil  originários  da  contratação,  obedecendo,  no  que  couber,  aos 
seguintes procedimentos:

9.40.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados  ou  reciclados  na  forma  de  agregados,  ou  encaminhados  a  aterros  de 
resíduos classe A de preservação de material para usos futuros. 

9.40.2.2. Resíduos  Classe  B  (recicláveis  para  outras  destinações):  deverão  ser 
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 
dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura.

9.40.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações  economicamente  viáveis  que  permitam  a  sua  reciclagem/recuperação): 
deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas.

9.40.2.4. Resíduos  Classe  D  (perigosos,  contaminados  ou  prejudiciais  à  saúde): 
deverão ser  armazenados,  transportados,  reutilizados e  destinados em conformidade 
com as normas técnicas específicas.

9.40.3. Em  nenhuma  hipótese  a  CONTRATADA poderá  dispor  os  resíduos  originários  da 
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d
´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

9.40.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com 



as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 
15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

9.41. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

9.41.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local  fixo,  que libere ou 
emita  matéria  para  a  atmosfera,  por  emissão  pontual  ou  fugitiva,  utilizado  na  execução 
contratual,  deverá  respeitar  os  limites  máximos  de  emissão  de  poluentes  admitidos  na 
Resolução CONAMA n° 382, de 26 de dezembro de 2006, e legislação correlata, de acordo com 
o poluente e o tipo de fonte.

9.41.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 
os níveis  considerados aceitáveis  pela  Norma NBR-10.151 –  Avaliação do Ruído em Áreas 
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 – Níveis de Ruído para conforto acústico, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, 
de 08 de março de 1990, e legislação correlata.

9.41.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19 de janeiro de 
2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a 
oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados 
naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.

9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros,  por  danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos 
em via pública junto ao serviço de engenharia.

9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 
qualidade  dos  materiais,  serviços  e  equipamentos  a  serem  aplicados  nos  trabalhos,  conforme 
procedimento previsto nas especificações.

9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

10. CLÁUSULA DÉCIMA – PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS

10.1. A  CONTRATADA  adere  à  Política  de  Privacidade  e  Proteção  de  Dados  Pessoais  do 
CONTRATANTE  e  se  compromete  a  cumprir  a  legislação  de  proteção  de  dados  pessoais, 
especialmente o disposto na Resolução CNMP nº 281/2023,  na Lei  nº  13.709/2018 (Lei  Geral  de 
Proteção de Dados - LGPD), na Lei nº 12.965/14 (Marco Civil da Internet) e nos demais regulamentos  
emitidos pelas autoridades competentes.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE CONTRATAÇÃO

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, 
na modalidade  XXXXXX, em valor  correspondente a 5% (cinco por cento)  do valor  total/anual  do 
contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da 
CONTRATADA que venham a participar da execução dos serviços contratados.

11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência 
do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em 
vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio nas datas convencionadas.



11.3. A apólice  do  seguro-garantia  deverá  acompanhar  as  modificações  referentes  à  vigência  do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

11.4. Será  permitida  a  substituição  da  apólice  de  seguro-garantia  na  data  de  renovação  ou  de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 
descoberto, ressalvado o disposto no item 11.5 deste contrato.

11.5. Na  hipótese  de  suspensão  do  contrato  por  ordem  ou  inadimplemento  da  Administração,  a 
CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;

b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 
item 11.6, observada a legislação que rege a matéria.

11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica 
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Fazenda.

11.10. No caso de garantia  na  modalidade de fiança bancária,  deverá  ser  emitida  por  banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá 
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

11.11.No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 
a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contados da data em que for notificada.

11.13. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.14. O  emitente  da  garantia  ofertada  pela  CONTRATADA  deverá  ser  notificado  pela 
CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais.

11.15. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, 
sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

11.16. Extinguir-se-á  a  garantia  com a  restituição  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 
da  CONTRATANTE,  mediante  termo  circunstanciado,  de  que  a  CONTRATADA cumpriu  todas  as 
cláusulas do contrato;

11.17. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.



11.18. O  garantidor  não  é  parte  para  figurar  em  processo  administrativo  instaurado  pela 
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

11.19. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no Edital e neste Contrato.

11.20. A  garantia  de  execução  é  independente  de  eventual  garantia  do  serviço  prevista 
especificamente no Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão  aplicadas  à  CONTRATADA que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as  seguintes 
sanções:

12.2.1. Advertência,  quando à CONTRATADA der causa à inexecução parcial  do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021);

12.2.2. Impedimento de licitar  e  contratar,  quando praticadas as  condutas  descritas  nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 12.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 12.1 deste Contrato, bem como nas alíneas “b”,  
“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 
de 2021);

12.2.4. Multa:

12.2.4.1. Multa Moratória, nos termos do Art. 162 da Lei nº 14.133/2021, quando:

a) ensejar o retardamento da execução do serviço contratado, de forma injustificada, 
correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento) por dia de atraso 
sobre  o  valor  da  parcela  inadimplida  ou  sobre  o  valor  da  fatura  correspondente  ao 
período que tenha ocorrido a falta, até o limite de 30% (trinta por cento);

b) inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia, correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento) por dia 
de atraso injustificado sobre o valor total  do contrato,  até o limite de 30% (trinta por 
cento);



c) ensejar  o  retardamento  da  comprovação  do  cumprimento  das  obrigações 
trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos 
empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, correspondente a 1% (um 
por  cento)  a  20%  (vinte  por  cento)  do  valor  do  salário  dos  empregados  cujas 
comprovações não foram feitas, não podendo ultrapassa 10% (dez por cento) do valor 
total do contrato.

d) a partir do trigésimo dia de mora estará configurada a inexecução parcial ou total do 
contrato;

e) a aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração promova a extinção 
unilateral do contrato e aplique outras sanções contratuais e legais;

f) no caso da alínea anterior, a multa de mora será convertida em multa sancionatória 
e descontada do valor da indenização devida à Administração, se houver.

12.2.4.2. Multa Sancionatória, decorrente das infrações previstas nas alíneas "a" a “h” 
do  subitem  12.1,  podendo  ser  aplicada  de  forma  isolada  ou  cumulativamente,  nos 
seguintes percentuais incidentes sobre o valor do contrato:

a) multa de 10% no caso da alínea "a" e “d” do subitem 12.1;

b) multa de 20% no caso da alínea "b" do subitem 12.1;

c) multa de 30% no caso das alínea “c”, "e", “f”, “g” e “h” do subitem 12.1.

12.3. Considera-se justificado o atraso, desde que devidamente comprovado pela CONTRATADA, a 
incidência das seguintes situações:

a) alteração do projeto ou especificações pela Administração;

b) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato;

c) interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 
interesse da Administração;

d) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei nº 
14.133, de 2021;

e) impedimento  de  execução  do  contrato  por  fato  ou  ato  de  terceiro  reconhecido  pela 
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; e

f) omissão  ou  atraso  de  providências  a  cargo  da  Administração,  inclusive  quanto  aos 
pagamentos  previstos  de  que  resulte,  diretamente,  impedimento  ou  retardamento  na 
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.7. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).



12.8. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de  
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.10. Na aplicação das sanções serão considerados os critérios,  circunstâncias e procedimentos 
previstos na Portaria PGR/MPU nº 178, de 13 de setembro de 2023, e no art.156, §1º,  da Lei nº 
14.133, de 2021:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
orientações dos órgãos de controle.

12.11. Da decisão da autoridade competente que aplicar as sanções do art. 156, I, II e III, da Lei nº  
14.133, de 2021, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação do 
acusado.

12.11.1. O recurso deverá ser dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 
se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará motivadamente à autoridade 
superior para apreciá-lo e proferir a decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento.

12.12. Da aplicação da sanção prevista no art. 156, IV, da Lei nº 14.133, de 2021, caberá apenas 
pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação do acusado.

12.12.1. O pedido de reconsideração será decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,  
contado do seu recebimento.

12.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 159 da referida Lei nº 14.133, de 2021 e  
de acordo com a Portaria PGR/MPU nº 69, de 28 de abril de 2023, que regulamenta, no âmbito do  
Ministério Público da União, a Lei nº 12.846, de 2013.

12.14. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia,  nos termos previstos no art.  160, da Lei  nº  
14.133,  de  2021,  e  de  acordo  com  a  Portaria  PGR/MPU  nº  69,  de  28  de  abril  de  2023,  que 
regulamenta, no âmbito do Ministério Público da União, a Lei nº 12.846, de 2013.

12.15. A CONTRATANTE  deverá,  no  prazo  máximo  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,  



para  fins  de  publicidade no Cadastro  Nacional  de  Empresas Inidôneas e  Suspensas (Ceis)  e  no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.17. Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a  
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social  ou a  modificação da finalidade ou da estrutura  da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.7. O  contrato  poderá  ser  extinto  caso  se  constate  que  a  CONTRATADA mantém  vínculo  de 
natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com dirigente  do  órgão  ou 
entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).



13.8. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.8.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação da CONTRATADA pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 
(dois) meses de antecedência desse dia.

13.8.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2  
(dois) meses da data da comunicação.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.

14.2. A CONTRATADA é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  acréscimos  ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem 
nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite 
para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

14.3. As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo  aditivo, 
submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  da  CONTRATANTE,  salvo  nos  casos  de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

15.1.1. Gestão/Unidade: XXXX

15.1.2. Fonte de Recursos: XXXXX

15.1.3. Programa de Trabalho: XXXXX

15.1.4. Elemento de Despesa: 339039

15.1.5. Plano Interno: MBASIC

15.1.6. Nota de Empenho: 2025NE0000XX

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO



17.1. Incumbirá  à  CONTRATANTE  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art.  
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. É eleito o Foro da Justiça Federal – Subseção Judiciária de Belo Horizonte/MG, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92º, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato, assinado 
na forma eletrônica pelas partes.

Belo Horizonte, (ver data das assinaturas eletrônicas).

CONTRATANTE:

(assinatura eletrônica)

Secretário Regional

Procuradoria da República em Minas Gerais

CONTRATADA:

(assinatura eletrônica)

Representante Legal

Empresa
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	ANEXO V
	1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
	1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em trabalho em altura, principalmente serviços de limpeza e reforma de fachada, com substituição e recomposição de revestimentos danificados, recomposição e fixação de espalas em granito na fachada frontal, e retirada e recolocação de mastiques e tarucéis das juntas de dilatação, substituição de borrachas de vedação danificadas das janelas e limpeza de fachada completa com fornecimento de mão de obra e todo o material de consumo, insumos e equipamentos necessários e adequados à execução dos serviços, a serem executados na sede da Procuradoria da República em Minas Gerais, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
	1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	1.2.1. O Termo de Referência;
	1.2.2. O Edital da Licitação;
	1.2.3. A Proposta da CONTRATADA;
	1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
	1.3. O regime de execução é o de Empreitada por Preço Global.
	2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	2.1. O prazo de vigência da contratação é de 4 (quatro) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
	2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento.
	2.3. A execução dos serviços deverá iniciar em até 10 (dez) dias corridos da sua assinatura da ordem de serviço, salvo por motivo de força maior, conforme item 5.1 do Termo de Referência.
	2.4. Os serviços deverão ser executados e entregues, no período máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do prazo indicado na ordem de serviço emitida pela Comissão de Fiscalização, conforme Cronograma Físico-financeiro do Termo de Referência, anexo do Edital.
	2.5. O término da vigência contratual não exime a CONTRATADA da obrigação de prestar assistência técnica durante o período de garantia dos serviços contratados, a qual ficará sujeita às penalidades previstas neste Contrato, no caso de descumprimento desta obrigação.
	2.6. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.
	3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
	3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo do Edital.
	4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	4.1. É vedada a subcontratação do objeto.
	5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
	5.1. O valor total da contratação é de R$ __________ (___________).
	5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
	6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
	6.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
	7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
	7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado em 12 de maio de 2025.
	7.2. Após o interregno de um ano da data do orçamento referenciado na cláusula 7.1, o Contratante deverá iniciar o procedimento para reajuste do valor do contrato, mediante a aplicação do índice INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, cientificando a Contratada do início da instrução.
	7.3. Nos reajustes subsequentes, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	7.4. Não iniciado o procedimento de reajuste pela Contratante, compete à contratada solicitar o reajuste até o mês de aniversário da data do orçamento inicial ou, no caso dos reajustes subsequentes, da data dos efeitos financeiros do reajuste anterior, devendo a contratada suportar o ônus da ausência do reajuste em período equivalente a sua inércia.
	7.5. Mediante negociação entre as partes, e tendo como limite máximo a variação do índice definido na cláusula. 7.2, poderá haver a renúncia, total ou parcial, por parte da contratada, do percentual a ser reajustado.
	7.6. Em caso de ausência de manifestação da Contratada sobre a negociação do reajuste, será concedido o percentual definido pelo Contratante.
	7.7. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante poderá pagar ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
	7.8. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	7.9. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	7.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	7.11. O reajuste poderá ser concedido por apostilamento ou mediante termo aditivo, quando coincidente com a sua instrução e conveniente para a Administração.
	7.12. As disposições previstas nesta cláusula não impedem a negociação entre os contratantes, a qualquer tempo, a fim de se estabelecer valores mais vantajosos para a Administração, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.
	8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	8.1. São obrigações da CONTRATANTE:
	8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus anexos.
	8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
	8.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
	8.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ela substituída, reparada ou corrigida, no total ou em parte, às suas expensas.
	8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA.
	8.7. Comunicar a CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
	8.9. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.
	8.10. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato.
	8.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA.
	8.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
	8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
	8.14. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.
	8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
	8.17. Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
	a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
	b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
	c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
	d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e
	e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;
	8.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.
	8.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela CONTRATADA, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
	8.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	8.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
	9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
	9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.
	9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
	9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
	9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
	9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
	9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.
	9.8. Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
	9.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
	9.10.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
	9.10.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
	9.10.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA;
	9.10.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
	9.10.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
	9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE.
	9.12. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	9.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	9.14. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	9.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
	9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	9.17. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
	9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
	9.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
	9.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação.
	9.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.
	9.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
	9.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE.
	9.25. Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE.
	9.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
	9.27. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço.
	9.28. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.
	9.29. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.
	9.30. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da CONTRATANTE.
	9.31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
	9.32. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE.
	9.33. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
	9.34. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.
	9.35. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
	9.36. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.
	9.37. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
	9.38. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:
	a) Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável – PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;
	b) Supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;
	c) Florestas plantadas; e
	d) Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.
	9.39. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19 de janeiro de 2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:
	a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
	b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata;
	c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18 de agosto de 2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24 de dezembro de 2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e
	9.39.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.
	9.40. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05 de julho de 2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19 de janeiro de 2010, nos seguintes termos:
	9.40.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.
	9.40.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05 de julho de 2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
	9.40.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.
	9.40.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura.
	9.40.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
	9.40.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
	9.40.3. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
	9.40.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.
	9.41. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
	9.41.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26 de dezembro de 2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.
	9.41.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 – Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 – Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08 de março de 1990, e legislação correlata.
	9.41.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19 de janeiro de 2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.
	9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.
	9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.
	9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).
	10. CLÁUSULA DÉCIMA – PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS
	10.1. A CONTRATADA adere à Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais do CONTRATANTE e se compromete a cumprir a legislação de proteção de dados pessoais, especialmente o disposto na Resolução CNMP nº 281/2023, na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), na Lei nº 12.965/14 (Marco Civil da Internet) e nos demais regulamentos emitidos pelas autoridades competentes.
	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE CONTRATAÇÃO
	11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da CONTRATADA que venham a participar da execução dos serviços contratados.
	11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio nas datas convencionadas.
	11.3. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
	11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.5 deste contrato.
	11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
	11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
	a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
	b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e
	c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.
	11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 11.6, observada a legislação que rege a matéria.
	11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
	11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
	11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
	11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
	11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
	11.13. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
	11.14. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pela CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
	11.15. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
	11.16. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;
	11.17. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
	11.18. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.
	11.19. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato.
	11.20. A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista especificamente no Termo de Referência.
	12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:
	a) der causa à inexecução parcial do contrato;
	b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c) der causa à inexecução total do contrato;
	d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	12.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	12.2.1. Advertência, quando à CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 12.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 12.1 deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	12.2.4. Multa:
	12.2.4.1. Multa Moratória, nos termos do Art. 162 da Lei nº 14.133/2021, quando:
	a) ensejar o retardamento da execução do serviço contratado, de forma injustificada, correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento) por dia de atraso sobre o valor da parcela inadimplida ou sobre o valor da fatura correspondente ao período que tenha ocorrido a falta, até o limite de 30% (trinta por cento);
	b) inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento);
	c) ensejar o retardamento da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, correspondente a 1% (um por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário dos empregados cujas comprovações não foram feitas, não podendo ultrapassa 10% (dez por cento) do valor total do contrato.
	d) a partir do trigésimo dia de mora estará configurada a inexecução parcial ou total do contrato;
	e) a aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração promova a extinção unilateral do contrato e aplique outras sanções contratuais e legais;
	f) no caso da alínea anterior, a multa de mora será convertida em multa sancionatória e descontada do valor da indenização devida à Administração, se houver.
	12.2.4.2. Multa Sancionatória, decorrente das infrações previstas nas alíneas "a" a “h” do subitem 12.1, podendo ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente, nos seguintes percentuais incidentes sobre o valor do contrato:
	a) multa de 10% no caso da alínea "a" e “d” do subitem 12.1;
	b) multa de 20% no caso da alínea "b" do subitem 12.1;
	c) multa de 30% no caso das alínea “c”, "e", “f”, “g” e “h” do subitem 12.1.
	12.3. Considera-se justificado o atraso, desde que devidamente comprovado pela CONTRATADA, a incidência das seguintes situações:
	a) alteração do projeto ou especificações pela Administração;
	b) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
	c) interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração;
	d) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei nº 14.133, de 2021;
	e) impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; e
	f) omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
	12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	12.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	12.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);
	12.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	12.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	12.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	12.10. Na aplicação das sanções serão considerados os critérios, circunstâncias e procedimentos previstos na Portaria PGR/MPU nº 178, de 13 de setembro de 2023, e no art.156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021:
	a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
	b) as peculiaridades do caso concreto;
	c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
	e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	12.11. Da decisão da autoridade competente que aplicar as sanções do art. 156, I, II e III, da Lei nº 14.133, de 2021, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação do acusado.
	12.11.1. O recurso deverá ser dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará motivadamente à autoridade superior para apreciá-lo e proferir a decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
	12.12. Da aplicação da sanção prevista no art. 156, IV, da Lei nº 14.133, de 2021, caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação do acusado.
	12.12.1. O pedido de reconsideração será decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
	12.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 159 da referida Lei nº 14.133, de 2021 e de acordo com a Portaria PGR/MPU nº 69, de 28 de abril de 2023, que regulamenta, no âmbito do Ministério Público da União, a Lei nº 12.846, de 2013.
	12.14. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos previstos no art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021, e de acordo com a Portaria PGR/MPU nº 69, de 28 de abril de 2023, que regulamenta, no âmbito do Ministério Público da União, a Lei nº 12.846, de 2013.
	12.15. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
	12.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
	12.17. Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
	13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
	13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
	a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
	b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
	13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
	13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
	13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	13.5.3. Indenizações e multas.
	13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
	13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
	13.8. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
	13.8.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação da CONTRATADA pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
	13.8.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES
	14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).
	14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
	14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
	15.1.1. Gestão/Unidade: XXXX
	15.1.2. Fonte de Recursos: XXXXX
	15.1.3. Programa de Trabalho: XXXXX
	15.1.4. Elemento de Despesa: 339039
	15.1.5. Plano Interno: MBASIC
	15.1.6. Nota de Empenho: 2025NE0000XX
	15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
	16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
	17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
	17.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
	18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
	18.1. É eleito o Foro da Justiça Federal – Subseção Judiciária de Belo Horizonte/MG, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92º, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
	E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato, assinado na forma eletrônica pelas partes.
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